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1a Parte: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, toma
público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNrcO, do tipo [!S[l§!@ que será regida pela Lei Federal no 14.133, de

01 de abril de 2021, obsen ados os te*os da Lei Cor[i*6-tar n' 123, oã t+ Oe dezembro de 2006, assim

como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2A PArIE: DAS CúUSULAS EDITAL|CIAS

1,0 DO OBJETO
'1.'1, A presente licitação tem por objeto a contrataÇâo de serviços de lavanderia industrial especializada no

processamento de roupas (desinfecçáo, alvejamento, engomagem e embalagem) incluindo o fornecimento e

reposição de peças do enxoval e entrega de roupas limpas com controle de rastreabilidade do enxoval
destinados aos diversos setores da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos,
partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÁO E DA CONDUCÃO DO CERTAME,

2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sitios
www.tce.ce.qov.br/l icitacoes ;

https ://www.pnep.sov.br;
www, iuazeirodonorle,ce.Eov.br;
bllcompras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras,com,
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serâo conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com
sua equipe de apoio.

D H CERTA
3,1 - tN CIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 10 de setembro de 2026, às í7h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24 de setembro de 2026, às 09:01,
3.3 - rNíCto DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 24 de setembro de 2026, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenienle que impeça a rcalizaçáo
do certame na data prevista, a sessáo será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

1,0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 10

andar, Centro - CEP: 63.010-01 5 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3'199-0363.
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5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRPS
5. 1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária conslante no quadro abaixo:

ôrqáo Unld. Orc ProjotorAtlvldade Elemento do Dgapesa
06 01 í 0.30í.0005.2.016.0000 3.3.90.39.00
06 01 í 0.302.0006.2.020.0000 3.3.90.39.00
06 01 í 0.302.0006.2.022.0000 3.3.90.39.00
06 01 1 0.302.0006.2.026.0000 3.3 90.39.00
UO 01 1 0.302.0006.2.027.0000 3.3.90.39.00

.(l DA PARTICIPA o D EN IAMENTO E DA DE

ô.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junlo ao sislema

bllcompras,com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constanle no subitem 2.2. deste

edital.

6.1.2, Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras,com) poderá seresclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de LicitaÇoes

do Brasil, pelo e-mall: contato bllcom c0m

6.2. Poderão participar desta licitaçáo empÍesas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associa@es, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas. neste País,

cadãskados ou não no Cadastro de Fornecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisÍaçam a todas

as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consÓrcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.41. Será admitida para efeito de habilitaçáo técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado

e, para eÍeito de habilitação econÔmico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2Parc participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para fins de habilltação econÔmico-financeira;

6,4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do conkato, promover a

constituiçâo e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-Íinanceira

apresentados pela empresa substituida, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o conkato.

6.5. Será garanlido aos licitanles enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperatlvas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contrataÇão, o previsto na Lei Complementar n' '12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇOES PUBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema BLL (Bolsa de

Licitações e Leiloes do Brasil) no site http://bllcompras.com, o exercício da preferência prevista na Lei

Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital.
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6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6,8,'1. Aquele que nâo atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteproieto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica;

6.8,3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, contÍolador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;

6.8.4. Pessoa fisica ou juridica que se enconlre, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

ô.8.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoÍas, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de

1976, conconendo enke si;

6.8.7, Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trànsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

b.A.A. úao poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente pÚblico

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçóes que possam configurar conflito de

interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 
'lo do art. 9o da Lei n.0 14.133, de 2021.

6.9. O impedimentode que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, iisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante,

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçâo, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade,

6.i 1. Equiparam-se aos autores do pro,ieto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. A vedação de que lrata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçâo da contratação na

qualidade de-integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRES ENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.'1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados,
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, mm a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da prooosta inicial como arouivo diqitalizado em anexo.

7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) Indicação no(s) lote(s) da especiÍicação do objeto licitado com todos seus ltens, de acordo com o disposto

nô erueÍo r - iÉnrr,lo óe REFERÊNiA deste Êditat, devendo ser indicada a MARCA PRÔPRA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaçáo de serviç0, inserir o termo 'Próoío(a)', para que seja

preservado o sigilo do proponente;
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b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7.3. 0licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei n0 1'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREçOS lNlClAL,

como requisito de pré-habilitaçã0, a comprovação da garantia no montante estipulado em 'l% (um por cento),

do valor estimado para a contrataçã0, conÍorme previsto no art. 58 da Lei Federal no 14.13312021.

7.4.1. Essa garantia deverá ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anexada na plataÍorma até a data e horário marcados para o início da sessão de disputa, em campo

próprio, sob pena de desclassiÍicaçáo.

7.4.2.Para entendimento do valor "Estimado da Contratação' será considerado de acordo com o critério de
julgamento, na seguinte forma:

l) Global: Entende-se por valor'Estimado da Contratação" o valor estimado orçado pela Adminiskaçã0.

ll) Lote: Entende-se por valor'Estimado da Contrataçã0" o valor estimado do lote orçado pela Administraçã0,

caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos valores

estimados de cada lote que o licilante pretenda conconer.

lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contratação'o valor total estimado do item orçado pela

Administraçá0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contÍatação será a

soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concoÍrer.

7.4.3. E importante esclarecer que a Íase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), e feita de

forma sigilosa, de modo que a identificação dos licitantes é vedada até o encerramento dessa fase, A plataforma

de disputa utilizada no cerlame garante que a identificação dos concorrentes só seia revelada após o término

dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pre-habilitação (garantia de

proposta),

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

7.+.5. Optando por taução em dinheiró, o licitante deverá apresentar o comprovanle de DEPOSITO

BANCÁRIo, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Conta Corrente no 46.750-2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serâo validados após sua compensaçã0.

7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicilado algum código ou digito de veriíicação, informar

o CNPJ do Município de Juazeiro do Norte (07,974.0820001-14).

7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçâo da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência deverá mntemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.
7.4.7. Caso a modalidade de garantia escolhida sela a Íiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido

pela instituiçáo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- BeneÍiciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.
- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregão no 2026.09.08.1.
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- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta,
- Prazo de Validade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada

7.5. A garantia de proposta, no caso de deposito bancário, será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçá0, mediante

solicitação por parte do licitante.

7.6. lmplicará na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos de habilitaçáo e/ou documentos complementares quando solicitados pelo

condutor.
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante

da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do

cadastramento na plataforma eletrônica da proposta inicial.
7.7.1 - A diligência lerá como única Íinalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade

com o disposto no art. 64 da Lei no 14.13312021 e mm a jurisprudência do Tribunal de Contas da Uniâo -
Acórdão 781/2025 - TCU - Plenàrio, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após

o prazo estabelecido no edital.
7,8. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sislema elelrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio licitante.

7 .8.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataÍorma eletrÔnica

(http://bllcompras,com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

7.9. Os licitantes somente poderâo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública,

7,9,1. A desistência de proposta somente pderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGESII'IEno7312022clc enlendimento

do Tribu nal de Contas da U nião - TC U, Acórdào n0 213212021).

7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá após a Íase de envio de lances.

7.1 1, Será vedada a identificaçáo do licitante.

7.'12. Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances.

7,13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviço.
7.14. Os preços, tanto na proposta lnicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, náo lhe assistindo o direilo de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissáo ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTU E CLASSTFTCACÃO DAS pRopoSTÀS lNlClAlS
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocona alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2. Os preços deveráo ser expÍessos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da elapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço mtado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I . TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na Íase de

Folha N'
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lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites

previstos para cada item no Termo de ReÍerência.

8.4.1. Caso nár sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Adminishaçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componenles do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas que;

8.5,1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preps unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8.5.1.2 - Que após a Íase de lances ou negociaçâ0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência),

8,6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0, DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3'3, q

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por
uando, entã0, os

meio do sistema

eletrônico.
g.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposla inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

\-/ ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de ReÍerência.

9.2.2. Os licitantes poderáo ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance regiskado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em primeiro lugar,

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Ílnais da fase

Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.

9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOMICO,

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. O sistema nâo identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5. No caso de desconexão enke o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa compelitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuÍzos dos atos realizados.

9.5.'1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos parlicipantes, no sítio eletrônico utilizado oara a divulgação.
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9.5.2. Caberá ao licitanle à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sislema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "&EEI9_EfEü,0.9", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.13312021 , do AÍ1. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022,

observados os seguintes termos:
9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.
9.6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até !..j9lresL!mi1g!9§, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu úllimo lance da

etapa abeÍta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que lrata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderáo oÍerecer um lance

final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento desle prazo.

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do ar1.22, da lnstrução Normativa SEGESIME no 7312022.

9.6.6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identiÍicará, em mluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538i2015.
9.8. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconkem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.
9.1 1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porle
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.'12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art, 60 da Lei no 14.133, de 2021,

1(},() DA NEGOCIACÁO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, 61, da Lei n" 14.13312021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

C0l!rSi,i3 DE

folhã-l{' üriü

{!j:i iii[iÍv.,t,l,j] i rtri,, ,; i_, y.,i ._:

r Q|rr' lrliilrlt,,l ,.r) ,

, , r irjil rlrl 1,111., r,, i.

I ./ Ir:, tr(( lrrruria !.,, r):.il
,, ;r I,r'l



:ffi ÊsT.4[.rí.i 1lr) í]r lRA
i'til-rt.::i r rÍÊli wÍUNICIl:eá.i. Uri: jilÀZf;It{o üú i,êLl;iTi;

a:,,i1.'.Jt i17.9;;.; .(i,11.r i {.!t}ü1-14

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em ruzâo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art, 28, ambos da lnstÍução Normativa SEGES/ME no7312022.

10,5. Concluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0.

10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10,7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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10.8. A não apresentaçá
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desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivam

a ordem de ciassiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14.1

10.9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento

1. DA APRESENT OEDOJUL MENTO PROPOST DE

11.1. A proposta final deve

ajustados ao menor lance,

pelo representante legal do

as especificações técnicas,

rá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço oÍertado,

11.2.Prazo de vaiidade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.

1 1.3. O licitante não poderá cotar propsta com quanlitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .S. Nos preços proposios já estarão incluidas as despesas referentes a frete, kibutos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.

11.6. N; caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devenào a proposta aprósentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

11.7. Aóós a apresentaçâo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possivels sanções

administrativas, observado o devido processo legal.

11.8. lniciada a Íase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende ás óondições de participaçáo no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lei no
'14.13g12027, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;
Ui Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniâo

(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

à1 óaOastro úacional de Empresas Punidas - CNEP, manlido pela Controladoria-Geral da União (https/www,

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep),

i 1.g, A consulta aos cãdastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
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11.10, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por Íalta de condição de

participaçâo.
'l '1.1'l . Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da paíicipaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.12.Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas mndições definidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

1 'l ,'12.1 . Contiverem vícios insanáveis e/ou condiÇoes ilegais;

11.12.2. Não obedecerem às especiÍicaçÔes técnicas contidas no Termo de Referência;

11.12,3. Apresentarem preços manifeslamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação;
'11.12.4. Nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1 .12.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

1'1.'12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.

11.13, Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçã0, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022.

1 1.14. R inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

I 1.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

1 1 .'14.2. lnexistirem custos de oporlunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

1'1.'15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclareclmentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1.1b. Toda desclassificaçâo será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrônica

1 1.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a'ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital.

12, DA FASE DE HABILITACÃO
'12.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 -Habilitacão Juridica:
devidamente regiskado na Junta

no caso de sociedades Por açoes,

C0lárSSÀO 0E LICITACAO
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos,

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

aio de regislro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;
e) Cómprovação de compromisso público cu particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados ém se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa lider, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração
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formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

12.1.2 - Qualifica cao Têcntca:

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentldo de comprovar o

que está sendo aÍirmado no leor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

b) Comprovaçâo de Licença Sanltária, emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, constando a

atividade éspecíÍica de higienização / lavanderia hospitalar;

12.1.3 - Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

Í) Prova de regularidade relativa à SeguÍidade Social;

g) Prova de regularidade relaliva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

'12.'1.4 - QualiÍicacão Econômico-f inancei ra:

a) Balanço pakimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovaçáo de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçã0, podendo,

entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante;

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o menor preço aÍematado. Caso a licitante arremate mais

de um lote, entende-se por valor "Estimado da ConkataÇão" a soma dos valores de todos os lotes por ela

vencidos;

c.2\Pxa parlicipantes em Íorma de consórcio, será acrescido 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de

licitante individual para Íins de habilitação econômico-Íinanceira, conforme art. 15, § 'lo da lei 14.13312021.

12.1.5. Declaracoes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis lrabalhistas, nas normas inÍalegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;
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b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menoÍes de'16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos lermos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previslas em lei e em outras normas especíÍicas.

d) Declaraçáo de que alendem aos requlsitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes

prestadas, na forma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contÍatações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

\-/ Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas específicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei.

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma

que não conste previsão em legislação especifica, deverâo ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaçâo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.

12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscíções.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitaçáo exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser

prorrogado, por igual período, nas situaçóes elencadas no § 30 do aí. 29, da lnstrução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022,

12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda

que haja alguma restriçáo de regularidade Íiscalou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 
'lo, da Lei Complementar

n" 123/2006.

12.5. A não apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, eslipulados acima, acanetará na inabilitacão/desclassiÍicacão do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. '15ô, inciso lll, da lei no 14.13312021.

13. DTSPOSICÔES SOBRE A APLICAÇÃ O DA LEICOMPLEMENTAR í2312006

13.1. Havendo restriÇão quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei Complementar n0

123t2006.

13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNA ATO CONVOCATÓRIO
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14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (tÍês) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das proposlas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras,com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrilo, pela plataforma eletrônica aos

interessados.

14.4. Até 3 Ítrês) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plalaforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petiçáo conlra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma elelrônica.

14.6, As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Adminiskação e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnaçáo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14,8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se katar de matéria de ordem pública.
'14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.9.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo,

14.10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMIN ISTRATIVOS

15.1. A interposiçáo de recurso reÍerente ao julgamento das propostas, à habilitaçãoou inabilitação de licitantes,

à anulaçâo ou revogaçáo da licitaçâo observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14J33,de2021.

15.2. Declarado o vencedor, a intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusáo, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÇão das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, akavés da plataÍorma

bllcompras.com.
15.2.1. 0s demais licitantes Íicarão desde logo notiflcados a apresentar contrarrazôes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elemenlos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15,3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanlo à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tivereditado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos,

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRACÔES ADMINI STRATIVAS E SANCÔES
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16.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
'16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1,2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manliver a proposta em

especial quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofeÍtado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

16.1 .3. Nâo celebrar o contrato ou não enkegar a documentaçáo exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestaÍ declaração falsa

durante a licitação;

16.1,5. Fraudar a licitação;

16.1.ô. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade cont a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçâo de amostras;

16,1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16,1.8. Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

16,2. Com fulcro na Lei n0 '14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇoes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1. Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

1ô.3.'1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de mntrole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, remlhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da mmunicação oficial.

16.4.'1. Para as inÍraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.
'16.4.2, Para as infraÇoes previstas nos itens 16.1 .4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1 .7 e 16,1 ,8, a multa será de 150/o a30ok

do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação,
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16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16,1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposiçâo de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos,

16,8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16,1 .4, 16.'l .5, 'lô.'l .6, '16.'l .7 e 16.1 .8, bem como pelas

infrações adminislrativas previslas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e mntratar, cuja duração obsenará o prazo previsto no art.

156, §50, da Lei n.o 14.133/2021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contralo ou a ata de regislro de preÇo, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.í.3,'1,

caraclerizxà o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art,45, §40 da lN SEGES/ME n.o73,de2022,
16.10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos perlencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.1 1 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçâo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, mntado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentaçâo de pedido de Íeconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contralaÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1ô.14. A aplicaçâo das sanções previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
Íeparação integral dos danos causados.

í7. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. Encerradas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 7 1, da Lei n0 14. 1 33, de 2021.

17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de inleresse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita,

17.3. O sistema gerará ata circunslanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimenlo e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocaÇão, para a assinatura do
contrato. Este prazo poderá ser pronogaCo uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente juslificado e aceito.
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18.2. O conkatado estará obrigado a manter, durante toda a execuçáo do contÍato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0,

18.3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçâo nos lermos do item acima, a Adminiskaçá0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando fruslrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.

18.5.1. A regra transcrita acima nâo se aplicará aos licitantes Íemanescentes convocados na forma item 18.4.1.
'18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contrataçâo de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios eslabelecidos nos

ilens acima.

18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, Íicarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual conespondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública emitidos sob a forma escrilural, mediante registro em sistema

cenlralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definldo pelo Ministerio da Fazenda;

b) seguro{arantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição Íinanceira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.
'18.9. Em se tralando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2.

18.10, Se a opção de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicaro Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.11. Se a opção for pela Íiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa aÍirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao l\4unicípio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigações;

c) renúncia expressa do Íiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
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'18.'12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que Íor notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a mntar da data que for notiÍicada pelo Municipio.

18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0.

18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18,17. As condições contratuais estáo definidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste edital.

v lg.DASDrsPos ICOES GERAIS
19.1. O Editale seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacionalde Contrataçoes Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;

19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento.

19.4, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeltura

Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razóes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente Íundamentada;

19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatóío;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa enÍe

os interessados, desde que não compromelam o interesse da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitanles assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçâo;

19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrÔnico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quarsquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou _pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitações/convocaçóes, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇAO;
'19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;
'19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia Íixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;
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19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questoes judiciais resultantes deste edital seÍá o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, Dos ANEXOS

20.1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Reíerência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarapes
ANEXO lV - i/inuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 8 de setembro de 2026,

José Bendi e Lima Junior

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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a^rrii; C DE LICITAÇÀO

Fothê \ IDJTERMO DE REFERENCIA

1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1 - Contratação de serviços de lavanderia industrial especializada no processamento de roupas (desinfecção,

alvejamenlo, engomagem e embalagem) incluindo o fomecimento e reposição de peças do enxoval e enkega

de roupas limpas mm controle de rastreabilidade do enxoval destinados aos diversos setores da Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.

2.DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRíTÉRIO DE JULGAMENTO

2.1 -Parc a aquisição deste objeio será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei

Federal no 14.133t2021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementarno 14712014e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 . Pxa o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando

todas as condições definidas no edital e seus anexos.

2.3 . A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

3.1 - A contratação de lavanderia industrial especializada é essencial para garantir a higienizaçã0,

desinfecção e conservação do enxoval utilizado nas unidades de saúde, conÍorme normas da

legislação vigente. O serviço inclui alvejamento, engomagem, embalagem, rastreabilidade e reposição

de peças, assegurando continuidade e segurança assistencial. A execução por empresa qualiflcada

previne infecções e otimiza recursos públicos. A medida promove eÍiciência, controle e qualidade nos

serviços de saÚde.

4.DA JUSTTFTCATTVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.í . O produto foi agrupado em um LOTE ÚNICO com o objetivo de otimizar a logistica, a fiscalização

e o gerenciamento do contralo. Esse agrupamento visa atender à demanda de forma mais eÍiciente,

evitando a fragmentação desnecessária da aquisiçã0, que seria desproporcional dada a especificidade

da Íinalidade buscada.

4.2 - Ressaltamos que a competitividade permanece amplamente preservada, uma vez que o processo

é composto de um único item. Essa abordagem Íacilita o processamento do certame e, ao permitir a

compra de maior quantidade, oferece à Administração a possibilidade de negociar preços mais

vantajosos. Com volumes maiores, a contratada tende a obter maior margem de lucro, o que se reflete

em condiçôes mais favoráveis para a contratante ao longo do fornecimento dos produtos.

4.3. A exigência de comprovação de capital social mínimo de'10% do valor estimado assegura a

capacidade econômico-financeira das licitantes, conforme o art. 69, ll, da Lei no 14.13312021. Trata-se

de medida necessária para garantir a continuidade de um serviço essencial e permanente, cuja

execução demanda estÍutuÍa estável e fluxo Íinanceiro constante. A exigência é proporcional,

preventiva e visa assegurar a perenidade e regularidade da execução contratual.

5 - DA ESPECIFICAçÃO, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

5.1 - A empresa a seÍ contratada, deverá Íomecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo:
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Lot€ Lavanderia Ho§ Italar

000'l Lavagem e locâÉo de enxoval hospitalar. serviços de lavanderi
hospitalar com a locâção do ônxoval higienizado e rastreável media
opeÍacionalização e o desenvolvimento de todas as eta
compreendendo: coleta, lavagem, desinfecção, recuperação,reposiçáo
distíibu o

245.000 11 ,24 2.753.800,00

Total:

ValoÍ TotalUnid Qtde Valor EEtimadoItêm

kg

2.753.800 00

Detalhamento da resta ão dos servi os

5.2. O valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 2.753.800,00 (dois milhões setecentos e

cinquenta e hês mil e oitocentos reais). Considerando os orÇamentos realizados, a metodologia de cálculo

utilizada para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesqulsas de preços realizadas pelo Setor de

Compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte, seguindo as normativas e a legislação

vigente.

5.2.1 - Os valores unitários estimados dos itens desta solução encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária - custo direlo, bem como no Resumo do Orçamento.

i(r., 'lijv(,ílOr FrAit{ rr, 't i ,

oÍ,,, r '1Sl, '

LAVAGEM E LOC DE ENXOVAL TIPO 01

LENÇOL SIMPLES 88 X 188 CM NA COR BRANCA 75% ALGODÃO, 20% POLIÉSTER DE BOA QUALIDAOE;
lHrÇol luvn BB x 189 cM pERcAL BRANco 75% ALGIDÁo, 20% PoLlÉsrER 0E BoA QUALIDAoE
(P/PACIENTES):
ieruçOl srr,leúeS 80 x 188 CM NA COR AZUL CLAR6 75% ALGODÃO,20 P9LIÉSTER DE BoA QIALIDADEI

LENÓOL LUVA BO X iBB CM pERCAL AZUL CLARO 75% ALGIDÃO, 20% POLIÉSTER OE BOA QUALIDADE
(P/FUNCTONÁRrOS);
iRonun sruple§ pARA TRAVESSETRo NA coR BRANCA 75% ALGoDÃo, 20% PoLlÉsrER DE BoA
QUALIDADE (P/ PACIENTES);
FRONHA StrvipLES pARA TRAVESSETRO NA COR AZUL CLARO 75% ALGODÃO, 20% POLIÉSTER DE BOA

QUALIDADE (P/ FUNCIONÁRIOS);
coBERTA (PÀRA MeCe; Z,OO X O,ZO eERCAL BRANCO 75% ALGODÃO, 20% POLIÉSTER DE BOA QUALIDADE:

PANO (PAFiA BIOMBO) BRIM NA COR BRANCA PROFTSSIONAL lOO% ALGODÁO DE BOA QUALIDADE;

TOALHA DE BANHO PADRÃO 70 X 140 CM COR BRANCO;
TOALHA DE MÃO 30 X 6OCM;
CAMISOLA FEMININA (PACIENTES);
SHORT COM EúSTICO E CANISA (P PACIENTE).

LAVAGEM E LOC DE ENXOVAL TIPO 02

LAp COMPLETO COTENDO - (02 CAPOTES CIRÚRGICOS BRIM VERDE PROFISSIONAL, 1OO% ALGODÃO DE

BOA QUALTDAOE), (01 CAMPO DUPLO 1,80 X 1,60, BRIM VERDE PROFISSIONAL, 1OO% ALGOOÂO DE BOA

QUALIDADE), (01 CAMPO SIMPLES G 1,80 X 1,60, BRIM VERDE PROFISSIONAL, 1OO% ALGODAO DE BOA

QUALIDAOE) (04 CAMPOS LATERATS MÉDIOS SIMPLES 1.2O X 1,2O, BRIM VERDE PROFISSIONAL, 100%

ALGODÃO DE BOA QUALIDADE);
LENÇOL SIMPLES NA COR BRANCA 75% ALGODÃO,2OOIO POLIÉSTER DE BOA QUALIDADEI
LENÓOL LUVA ,I.40 X 2,40 PERCAL BRANCA 75% ALGODÁO, 20"/O POLIÉSTER DE BOA QUALIOADE:
FROfuHA SIMPLES PARA TRAVESSEIRO NA COR BRANCA 75% ALGODÃO, 20% POLIÉSTER DE BOA

QUALIDADE:
FRALDA DE TECIDO l OO% ALGODÂO DE BOA QUALIDADEI
CUÊRO DE TECIDO 1OO% ALGODÃO DE BOA QUALIDADE;
CAMISOLA FEMININA PARA PACIENTE, MANGA JAPONESA, ABERTA NA FRENTE COM FECHAMENTO DE

TIRAS TRANSPASSADAS TRICOLINE NA COR AZUL BEBÊ, TAMANHO M E G:

E

#

EsDeciÍicacão
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5.3 - Não serão aceitos para Íins de contralação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total.

6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DO RECEBIMENTo E EXECUçÃO CONTRATUAL

6.1 - O lnício da execução do objeto será após assinatura do contralo.

6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condiçoes e prazo fixados pela CONTRATANTE, bem como a

observar, alender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

do objeto.

6.3 - 0s produtos/materiais serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

mmpetente, devendo os mesmos ser entregues lunto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Serviço, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

6,4. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Serviço.

6.5 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçâ0,

6.6 . A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens Íechadas.

6.7 - Caso a Prefeitura venha optar por ent[ega programada a contralada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos

cai, ::i3 DE L ICITA ÇA0

Foliã-\.

6,8 -

6.8.1

6.8.2

- Provisoriamente , para efeito de posterior veriÍicação da conform idade do produto com a especificação;

- Definitivamente , após verlÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitaçáo e consequentemente aceitaçã0.

6.9 - Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada.

7.DA CLASSIFICAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

7,1 . Os produtos objeto da contratação são classiÍicados como bens comuns, pois os padroes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especiÍicaçóes usuais de mercado, Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçám conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência conÍatual.
7.1 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico{inanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n0 14.133/21.

7.3 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

7.4. A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valortotal da contratação,

7.4,1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

7,5 . A contratação dos serviços de lavanderia destinados ao atendimento das necessidades de diversos

setores pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE. O fornecimento e reposição

de peças do enxoval, juntamente com a entrega de roupas limpas com controle de raskeabilidade, asseguram

a qualidade e a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria Municipalde Saúde, Nesse cenário, a solução

escolhida para suprir tal necessidade deve atender a alguns requisitos minimos.

7.5,1 . Todos os materiais devem possuir boa qualidade e sem falhas, danos, observando as descrições do

quadro/tabela constanle neste Termo de Referência.

7,5.2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referentes à enkega, aos possíveis Íretes e aos possiveis

danos aos materiais.
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8 - PRAZO DE VIGÊNCÁ CONTRATUAL
8.1 - 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)meses contados da data de sua assinatura, pronogável

por atê 10 (dez) anos, na forma dos artigos 10ô e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

8.1.'l - A pronogação de que trata este ilem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

9 - DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 . 0 valor total estimado para a conlratação é de R$ 2.753.800,00 (dois milhões, quarenta mil,

oitocentos e cinquenta reais).
9.1.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

9.2 - Forma de Pagamento
9.2,1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.
g.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que conslar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
g.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

9.3.2. Considera-se oconido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

9.4 - Condiçoes de Pagamento

9.4.'l - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.

9,4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissáo;

c) os dados do contralo e do órgâo contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

í) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabiveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o pazo paa pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação da regularizaÇão da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante;

9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Ílscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios elelrônicos oÍiciais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14.133i2021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contrataçáo;

b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitaÇão, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de conkatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
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9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da conlratada, será providenciada sua notificaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇáo ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo podeÍá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conkatante.
g.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à exislência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adolar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa
g,4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçâo.

9.4.í0 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.10.1 , lndependentemente do percentual de tributo inserldo na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
g,4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos imposlos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

10,1 . Responsabili2ar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10,2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes

resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

10,5. Responsabilizàr-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, ôs seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidáo

coÀjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâo; 3) certidÕes que comprovem a regularidade

perànte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da conlratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

i0.7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao conlratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

10,8. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10,9 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de lerceiros;

10.10 . Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;
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10.11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14.133,de2021);

10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133,de 2021);

10.'13 . Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconenles de fatores futuros e incertos, devendo

complemenláJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÔío para o atendimento do

objeio da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no alr.124,11, d, da Lei n0 14,133,

de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

1016.'Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÇÕes de boa técnica e a

legislação de regência;

10-.i7 - Orientaie treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proleção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;

10.18 - Conduzir os lrabalhos com eslrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes PÚblicos;

10.,1g . Su-bmeter previamente, por escrito, ao contralante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitiÍ a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

10,2'l . Prestar os serviços conforme 'ORDEM DE SERVIÇ0" que deverá conler local, endereço e horário onde

serão realizados os óerviços, observando rigorosamente as especificaçoes contidas neste Termo de

Referência, nos anexos e disposiçôes constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,

quãisqu., encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes prestãrão que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da

celebraçáo do Contrato, e ainda:

a) A reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em pàrte, o objeto do contrato em

que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua

culpa ou dolo na execuçáo do conÍalo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;

c) Apiesentar-se a Gerência Administrativa e/ou Gestor responsável da Unidade de Saúde, no prazo máximo

de até 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato;

10,22 . O serviço mnsiste em coletar, processar e entregar os enxovais hospitalares em peíeitas condiçoes

de uso.

10.23. A Proponente deverá possuir lavanderja própria para processamento da roupa, dotada de condiçoes

totais a suprir a necessidade (desinfecçâ0, higienização, acondicionamento e guarda de toda a roupa

processada), garantindo a qualidade dos serviços prestados, bem como a remoção e entrega da roupa por
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meio de veiculos adequados, sendo de sua inteira responsabilidade todos os gastos com transporte,

equipamentos, manutenções necessárias, despesas com insumos e pessoal.

10,24. A Contratada deverá obedecer às normas e legislações pertinentes à natureza do serviço prestado, em

especial àquelas conlidas no Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle

de Risco, da ANVISA-Agência Nacional de Vigilância Sanitária, edição 2009, bem como suas atualizações.

10.25 - Ao iniciar a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá inlroduzir enxoval com peças novas,

apresentando documento contendo informações sobre a quantidade, tamanhos e tipo de tecido de cada peça

de roupa locada.

10.26 . O enxoval deverá ser fornecido em quantidade suficiente para atender as necessidades de cada unidade

hospitalar, sendo de responsabilidade da Contratada manter reserva tecnica própria assegurando o

atendimento às unidades mesmo em situaçoes de contingência, evitando o desabastecimento e consequente

prejuízo à assistência aos pacientes.

iO.i7 . I Contratada deverá entregar todas as peças do enxoval identiÍicadas com a logomarca da unidade da

Secretaria de Saúde e com etiquêta, chip ou outro dispositivo que possibilite realizar a rastreabilidade do

enxoval por processo computadorizado, mediante sistema compatível com o existente na Secretaria de Saúde.

i0.28 . Às peças de roupas pertencentes ao enxoval locado à CONTRATANTE que estejam sem condiçoes de

uso devido ao desgaste natural do tecido deverão ser substituidas pela Contratada sem qualquer ônus para a

CONTRATANTE,

10.29. A substituição das peÇas de roupas pertencentes ao enxoval locado à CONTRATANTE devido a danos

causados de respónsabilidade da CONTRATADA será realizada sem qualquer ônus para a C0NTRATANTE;

10.30 - Nos casos em que a substituição das peças de roupas pertencentes ao enxoval locado for ocasionada

por danos causados pela CONTRATANTE, envolvendo rasgos e uso indevido das peças de roupa, a

bOrufmUOn tará a ieposição da peça de roupa danificada, sendo cobrados da CONTRATANTE os valores

de mercado das peças que iorem substituídas, subtraída destes a depreciação pelo tempo de uso da peça

danificada;
10,3,1 . O peso médio diário por unidade descrito nas planilhas deste Termo de Referência poderá sofrer

alteraçoes para mais ou para menos, ficando a Contratada obrigada a aceitá-las, mantidas a as condições da

Proposta de Preço original.

10.à2 - E de inteira responsabilidade da Contratada a admissão de mão-deobra necessária ao desempenho

dos serviços, correndo por sua conta, também, os encargos necessários e demais exigências das leis

trabalhistás, previdenciárias, Íiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, respondendo a Proponente

pelos danos causados por seus empregados, auxiliares e prepostos, ao patrimÔnio público ou a outrem.

10.33 - Os funcionários da Contratada devem sertreinados de acordo com as legislaçoes e normas pertinentes

ao serviço, assegurando a conela execução do mesmo, provendo as substituições de pessoal em tempo hábil

e zelando pelo pleno cumprimento das cláusulas contratuais.
,10.34. A Proponente deverá fornecer aos seus funcionários todos os EPls exigidos em lei, mantendo'os

devldamente equipados e uniformlzados.

i0.35 . Os funcionários responsáveis pela lavanderia, como lambém o supervisor dos mesmos, deverão teÍ,

pelo menos uma vez ao ano, treinamento em medidas para pÍevenção de infecção hospitalar, devidamente

comprovado com o certificado, ministrado por instituição idônea ou profissional autônomo devidamente

qualiÍicado para mantêJos Íamiliarizados com os princípios de higiene pessoal, descontaminaçã0, infectologia,

sinalização, rotulagem preventiva, adverlência de riscos, tipos e uso coneto de EPl, acessibilidade em situaçoes

de emergência, bem como Íormalização de consentimento informado dos riscos.

10.36 - Ã Contratada deverá apresentar no ato da contratação o PPRA (PROGRAMA.DE PREVENÇÃo DE

Rtscos AMBTENTAIS) e PCMSO (PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAUDE OCUPACIONAL)

devidamente atualizados e assinados pelos responsávels.

10.37 - Todo o enxoval deverá ser entregue em sacos hampers de tecido, a serem fornecidos pela Contratada.
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10.38 - O enxoval limpo deverá ser dobrado e acomodado em embalagens que preservem a sua qualidade e

higlene;

10.39 . As roupas deveÍão ser embaladas e identiÍicadas por tipo para melhor manuseio por parte dos

funcionários. Os cobeíores deverão ser embalados individualmente.
'10.40 - Custos com embalagens são de responsabilidade da C0NTRATADA.
10,41 - A roupa limpa deverá ser transportada à unidade CONTRATANTE em veÍculo adequado devidamente

adaptado à natureza da carga. O veículo deve estar devidamente higienizado para evitar a contaminação da

roupa limpa, em mnÍormidade com a legislaçâo vigente;

10,42 - CONTRATADA tem a obrigação de mantero veículo em bom estado e realizar a manutenção preventiva

e corretiva necessária ao bom funcionamento do mesmo e prevenção de potenciais acidentes.
10.43 - 0 enxoval entregue deverâ vir também acompanhado com um relatório geral cm dispositivo eletrônico,
constando o rol da roupa entregue (número total de cada peça),

10.44 - Toda roupa limpa que apresentar qualidade de limpeza insatisÍatória deverá ser separada, para que
seja feito, pela CONTRATADA, um novo processo de lavagem ou remoção de manchas, e desinfecçã0, Íicando
isento de nova pesagem, não havendo ônus para a CONTRATANTE.
10,45 - A CONTRATADA deverá enlregar somente roupas em bom estado de uso, que não apresentem
acentuado desgaste do tecido, rasgadas ou com remendos.
10,46 . A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de lavagem utilizados,
sempre que comprovadamente se Íizer necessário e sem ônus para a C0NTRATANTE.
10.47 - A desiníecção e o alvejamento do enxoval não podem ser realizados com itens clorados.
10.48 - A colela será feita por funcionários da CONTRATADA devidamente treinados, uniformizados, e
equipados com os EPI's.

10,49 - A roupa suja será pesada na presença de um funcionário da Contratada e um representante da
Contratante. Será preenchido documento contendo kg/roupa suja, assinado pelos dois Funcionários. Uma cópia
deverá Íicar com a conkatada e a outra deverá ser enhegue ao representante da Contratante.
'10.$ - A CONTRATADA deverá devolver, embalados em sacos plásticos, os objetos que porventura forem
misturados à roupa hospitalar.
10.51 - 0 inventário será realizado periodicamente conforme cronograma acordado entre as partes,
10.52. Após o inventário, a Conkatada emitirá o relatório contendo a quantidade total de peças evadidas por
tipo de peças.

10.53 - No relatório deverá constar a informação acerca do local onde as peÇas foram evadidas, devendo
considerar para esta indicação o último local onde a roupa foi entregue,
10,54 - A Contratante eÍetuará o pagamento à Contratada das roupas evadidas na unidade hospitalar conforme
valor unitário das peças, considerando no calcula a depreciação em relação ao número de vezes no qual a
peça foi utilizada.
10.55 - São de responsabilidade da CONTRATADA as despesas com a coneta destinação dos residuos
sólidos, segundo legislaçáo vigente.
10.56 - 0 Proponente a seÍ contratado deverá dispor à época da contÍatação de proÍissionais e equipamentos
aptos a perfeita execução do OBJETO desta licitaçã0, devendo haver a designação de um profissional para
representar o Conkatado junto a Secretaria de Saúde.
10'57. Para Íins e efeilos de firmação do(s) contrato(s) decorrentes deste certame, o Proponente-Vencedor
deverá apresentar os seguintes documentos:
a). CÓpia do Laudo de Análise Química da Água utilizada na execução do Serviço em quesito, conforme
Legislaçâo vigente;
b). Cópia do Manual de Boas Práticas da Empresa;
c). Plano de Contingência e de Contençào de Pessoal, Material, lnsumos e Serviços, bem como l\4anual de
Normas e Rotinas;
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d). Programa de Manutenção Preventiva e CorÍetiva dos Equipamentos que serão utilizados na execução do

Serviço;

e). POP's (Procedimento Operacional Padrão) para a coleta, pÍocessamento e enkega dos Enxovais;

f). Declaração informando que possui Estrutura Fisica e Operacional à execução do Serviço em quesito,

contemplando os requisitos de segurança, conÍorme Normas Legais vigentes, com Memorial descritivo da

Estrulura Física, que deverá ser constatada mediante "Visita Técnica" a seÍ realizada pelo Setor Responsável

da lnstituiçã0, conforme necessidade deste, mediante prévio comunicado á Empresa.
g) Declaração informando que possui Enxoval em quantidade suÍiciente para suprir a demanda da lnstituiçã0,

acompanhada de Planilha detalhada versando sobre os dados apresentados, que deverá ser validada mediante
"Visita Técnica" a ser realizada pelo Setor Responsável da lnstituiçáo, conforme necessidade deste, mediante
prévio comunicado á Empresa,

10.58 - Aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos e as supressões em alé 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da lei,

10.59 - A Contratada para fornecer o(s) serviço(s), objeto do presente Contrato, obrigaÊse-á a:v 10.59.1 . Cumprir integralmente as disposiçoes deste lnskumento e do Edital Convocatório.

10.59.2. Responsabilizar-se pela perfeição do(s) serviço(s) objeto do futuro Contrato, sendo ainda responsável
por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive conka terceiros, oconidos durante a prestação dos
serviços.

í0,59.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na

execução do objeto contratual, em paíicular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social,

Obrigaçóes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.

10.59.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0,
10.59.5 - Fomecer com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto do Contrato.
10,59.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários
na forma estabelecida no Art. 105,106 e'107, da Lei n' 14,133121, alterada e consolidada,
10,59.7 . Entregar no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de
Serviç0, os itens requisitados pelo setor compelente, devendo os mesmos ser entregues na sede da
Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Serviç0, sendo as despesas com a
entrega de sua responsabilidade.

\-/ 10.59.8 - Trocar, as suas expensas o(s) itens, relacionados aos serviÇo(s) prestados, que vie(em) a ser
recusado(s) porjusto motivo, sendo que o ato de recebimento nâo imporlará em sua aceitação.
'10.59.9 - Efetuar a entrega do(s) itens, relacionados aos serviço(s) prestados, em transporte adequado para
tanto, sendo que os mesmos deverão eslar todos em embalagens Íechadas, contendo a devida identiÍicação.
í0.59.'10 . Caso a Conkatante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de instalaçoes
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento do(s) item(ns), relacionados aos serviÇo(s)
prestados objeto do Contrato, pondo-os a salvo de possível deterioraçã0, se for o caso.

11 .oBR|GAçÔES DA CONTRATANTE
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conkatada, de acordo com o Íuturo
contrato;
1'1,2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao Íuturo
contrato;
11.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja porele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
11.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execução do futuro conkato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
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11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Leino 14.13312021;

11,6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
11.8 - CientiÍicar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
í1.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÇóes e reclamaçôes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.'l . A AdministraÇão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;

11.10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 . A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12-DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
12,1 - A gestão e Íiscalização do contrato será exercida por representante da administração, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento conkatual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento conkatual.
12.2 - Afiscalizaçáo da contratação será exercida por representante da adminiskação, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa Íísica ou jurídica contratada, com as akibuiçoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.133 de 2021.
12.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÇão total ou
parcial.

'12.4 -En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de execuçâo
será pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.

12.5 - As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elelrônica para esse Íim.
í2.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato

12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei n0 14.133, de2021,arl.117, caput),
12.8 - 0 Íiscal do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.
12,8.1 - O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal do contrato emitirá notificações para a
coneção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
12.8.3 - O fiscal informará ao gestor do mntrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se foro
caso.

IC OE LICITA
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12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imedratamente ao gestor do contrato,

í2.9 - 0 gestor do contrato ammpanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

í2.10 - O Íiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
'12,'10,1 - Caso ocorram descumprimento das obígações conkatuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
12.11 : O gestor do conkato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros Íormais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do regisko de ocorrências, das alterações e das pronogaçoes contratuais, elaborando
relatório com vistas à veriÍicaçâo da necessidade de adequaçôes do conkato para Íins de atendimenlo da

finalidade da administraçã0.

12,11,1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12,11,2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadasfo de atesto de cumprimento de obrigações.
'12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei no '14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçáo ou prorrogação contratual.
12,'13 - A conkatada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.

12.13J - A indicaçâo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouko para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) adminiskaçâo durante o ceíame;
'13.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantlver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa compelitiva; ou
d) Deixar de apresentar amoslra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;
13.1,3 - Não celebrar o conkato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 .3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o conlrato ou, quando for o caso a ata de registro de preÇo,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administração;
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13.1,4 - Apresentar declaraÇão ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataÇão;

13.'1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;

13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresenlar amostra Íalsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostras;

13.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objetivos da contratação;

13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0 12.846, de 20í3;
13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1 - Advertência;

13.2.2 - Multa;

13.2.3 - lmpedÍmento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'13.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
13.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos
órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
13.4.1 - Para as inÍrações previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1.2 e 13,'l ,3, a multa será de 0,50/o a 150/o do valor do
contrato licitado.

13.4.2-Para as inÍações previstas nos itens '13.'1,4, 13.1.5, 13,1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do conkato,
13,5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamenle ou não, à penalidade de multa.
13.6 - Na aplicaçâo da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infraçoes
administrativas relacionadas nos itens 13.1,1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13,'1.4, 13.1.5, 13.'1.6, 13,1.7 e 13.1.8, bem como pelas
infrações adminiskativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e 13.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanÇáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,
156, §50, da Lein" 14.13312021.
13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Administração, descrita no item 13,'1.3.'1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.

- 'ri. : r L:i . ,,l.l1tr ri15 ,luazolio Lll l.l, r:
'' ':"""'t'':r"rr' 'lril1(' '1l" li

!--,::-JJtsL,t-ll

Forh: \, l{4
A 0AÇ



i:, i .i;-l :l ,jl) í,"i:.q;riÀ

:;:: iiiIi,iÍi.il:Í.;1:1 l_rt!:: ..1iiJiíÉIÍL* i.iíi iil;l{ i'l'..

i.;. l.'.. ;ll:.,: iiJÜ0L-14 D Ê L c I T4Ç

l.t
A0

0 I I fi
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especiÍicar as provas que pretenda produzir.

13,1'l - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de remnsideraçáo da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo reconida até que

sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

l4.DrSPOSrçOES FTNATS

14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua Íorma eletrônica, mnforme rege a lei federal 14,133 de 2021 e suas alteraçoes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçôes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preÍerencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçâ0.
'14.2 - Poderá o i/unicÍpio de Juazeiro do Norle/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorente de Íalo superveniente, devidamente justificado.

í4.3 . O Municipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no lodo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaçã0.

14.4. A anulaçâo do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Aí.
71 da Lei Federal no. 14.133121.

14.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
14.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
'14.7 - Salientamos que, se alguma situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14.13312021.

15 - ORIGEM DOS RECURSOS
í 5.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos
nas seguintes Dotações 0rçamentárias:

Pro eto/Atlvldadê Elemento de
1 0.301.0005.2.0í6.0000
í 0.302.0006.2.020.0000
í 0.302.0006.2.022.0000
1 0 302.0006.2.026.0000 3.3.90.39.00

3.3.90.39.00

órsão Unld. OÍç
06 0'l 3.3.90.39.00
06 0í
06

3.3.90.39.00
3.3.90.39.00

06
01
0'1

06 01 1 0.302.0006.2.027.0000 l
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16 - DO FORO
'16.í - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que deconerem da

execução do futuro Conkato que não possam ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE - 29 de julho de 2026

José Bendi Lima Junior
Despesas0rdenado(

Secretaria Municipal de Saúde
e
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ANEXO I!

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUT DA PROPO A DE PRE

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos pÍeceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2026.09.08.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçã0.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou
indiretamente no valor dos produtosi materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/fomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçá0.

Obieto: Aquisição de gás oxigênio e gás comprimido medicinal destinado ao alendimento das demandas
hospitalares e unidades de saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro de Norte/CE, conforme

especiÍicações apresentadas no quadro abaixo:

Lote Unico: Lavandoria H talar

Lavagem e locação de enxoval hospitalar. serviços de lavande
hospitalar com a locação do enxoval higienizado e rastreávg
mediante operacionalizaçáo e o desenvolvimento do todas kg 245.000
etapas compreendendo: coleta, lavagem, desinfecÉ
recu o e distribuiçê9.--

Total

0 valor total da proposta e de R$

Validade da Proposta: .................

lNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO
Representante Legal

CPF: ..........,,.,,,........

Telefone: ..................

DADOS BANCÁROS
Banco: ...,..............,.......,,,,..

Agência: .............................
Conta para depósito: ....,,,.,.
Titular: ......................,...,,....

Local e Data

)dias

e.mail:

Assinatura do PÍoponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

': '- l-, -l!a.'(t,ri. l;, tlc_.
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ANEXO III

MODELO DECLARAçOES
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reçÀo

MINUTA DECLARA ôes Fo.: i ..

E LICI

ilq

A empresa

representante legal, o S(a)
no .,.,.,.,,,.,............

PREGAO ELETRÔNICO NO 2026.09.08.1.

.,..,....,., inscrita no CNPJ (M,F.) sob o no ..,.............,........,.., por intermédio do seu
portado(a) da Carteira de identidade n0....,.........,.,.......,. e CPF

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendlmento dos direitos trabalhistas

assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer lrabalho, salvo na condiçâo de aprendiz

a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /r/ülll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em oukas normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,
cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento
condicional, eg[essos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de
10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei
Municipal n" 5865 de 08 de julho de 2025 e em oukas normas específicas, ressalvados os casos enquadrados
artigo 20, §20 da referrda lei.

Local e dala

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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Contrato que entre si Íazem o Município de

/........, através do(a) ....,..............

,.., para o fim que nele see a empresa

declara.

0 Município de ......, Estado do , pessoa jurídica de direito público interno, inscrila

no CNPJ/MF sob o no akavés do(a) ............., neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ....,,......, residente e domiciliado(a) na

Cidade de ..... .... ..... ........ /. ..,.....,.,, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na ..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

, neste ato representada poÍ ..................... ., portado(a) do CPF no

..,.., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.09.08.'1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal n0. '14.'133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Elekônico n0 2026.09.08.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
Ordenado(a) de Despesas do(a) .. .......................

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a ...........,......,....,., conforme especificaçoes constantes
no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no
quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataÇáo, independentemente de transcriÇâo

2.2.'l - Termo de Referênciai
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERGE|RA. Do pRAzo DE vGÊNclA E oA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo
3.1 - O presente contrato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105, da Lei n" 14133n021 , ou enquanlo deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência do
mesm0.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
conkatada, previstas neste instrumento,

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsTÂo CoNTRATUAL
4.'l - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Contrato.
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CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILiBRIO ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.'l - 0 valor total da contratação é de R$ ,.,.,..,.. (.,...,........................,...........).

6,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas oÍdinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integÍal do objeto da

conlrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contralados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajuslados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos rea.justes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o cont[atante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aferições Íinais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor,

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6.1 'l - O reajuste será realizado poÍ apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou falo do príncipe, conÍigurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser
formalizado akavés de ato administrativo,

6,13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da lei no 14.13312021 ,

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRiGAÇÔEs Do CoNTRATANTE

7,1 - São obrigaçoes do Ccntratante;
7,2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7,3 - Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contÍato;
7,4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçÕes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

.ffi'
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7,6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Arl. 143, da Lei no 14.13312021;

7,7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7,8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a ProcuÍadoria Geral do Municipio para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a conlar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

7.12 - A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusULA orTAvA. DAS oBRrcAçÕEs Do coNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8,2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8,3 - Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enlrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

8.4 - Atender às determinaÇoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n,0 14.133, de 20211e prestar todo esclareclmento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíe, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
8,7 - 0 conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento áe todas as óbrigaçoes trabalhislas, previdenciáriàs, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, pordeterminação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8,1 1 - lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigldas para habilitação na licltação;

8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.'13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da Lei n.0

14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complemeÍitá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei n0 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocaros empregados necessários, mm habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de

regêncla;

8,i8 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendlz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

8,22 - Cumprir, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de 1070 (dez por cento) para

os jovens do sislema socioeducalivo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei l\4unicipal n0 5865 de 08 de

julho de 2025 e em outras normas especificas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da referida

lei.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.13312021, en ualor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a

critário do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter valldade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêntio nas datas convencionadas.

Haw
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9.4 - A apolice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçôes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaçâo ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo fique descobeí0, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste conkato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado flcará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da execução ou

o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigapes nele previstas;

9.7.2 - mullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria,

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente,

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9,12 - No caso de alteração do valordo conlralo, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9,13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que Íor notiÍicado.
9,14 - O Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9,14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

no 14.13312021),

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garântia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiflque a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9,15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.'16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do conlralo ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9,17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar preluizos e/ou aplicar sançôes à contratada.

9,18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato,
9,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

r , 1ll r_ll,i r,rr.,rf.:,, \.rr,,

:,'l illr l,r I l.' rrO!.lri

cc'Í s::l0E LtclÍAÇÀo

Folha N: lJS tltl



:] i. _

; l i.J'J -

i[;,.
j.i. Lid:,: ri üüiJ 1 - 3.4

CúUSULA DÉcIMA.DAS INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o conkatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) Enselar o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;

g) Comporlar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013,

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inmner nas inÍraçoes acima descritas as seguinles sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (ar1. 156, § 2', da Lei no 14.133, de 2021);

iO.Z.Z - tmpeOiménto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021l',
i0.2.3 - Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "gt't "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alineas'b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021),

10.2.4 - Multa:
j0.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a prômover a extinção do 

-mntrato 
por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÔe o inciso I do art. 137 da Lei n0,

14.133,de2021.
j0.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
10.3 - A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repaÍação integial do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.'133, de2Q21)

tCj.q - foOas ai sançoes previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (arl.

15ô, § 70, da Lei no 14J33,de2021).
10.4.j - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10,4.2 - Se a multa aplicada e ás indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contraiante ao ConÍatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada

judicialmente (art, 156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.

i 0,4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

10.5 - A aplicaçào das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a ampla

deÍesa ao Coátratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e mntratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

iO.O - ua aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14 133, de2021l:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o apeÍfeiÇoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos

de conlrole,
10.7 - Os atos previstos como inÍraçoes administrativas na Lein0'14.'133, de 2021, que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autorídade competente definidos na referida Lei (art. '159).

10,8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da

Lei no 14.133, de20211.
'10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de2021\.
10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

10.11 - 0s debitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes desle mesmo contrato ou de outros conlratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abnl de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OA ExnNÇÃO CONTRATUAL

1 1 .1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso omrra antes

do prazo estipulado para tanto.
11,2 - Se as obrlgaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
1 1 .3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei n" 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRA
12.1 - As despesas decorrenles da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:
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12.2 - A dolaçào relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omlssos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14,133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DÉCIMA SUARTA. DAS ALTERAÇÓES

14.1 - Eventuais alteraÇoes contratuais reger-se'ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressÕes que

se ÍizeÍem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo.
'14,3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei no 14.133, de2021.

'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, be

em atenÇão à lei no. 12.527 , de 2011

no Portal Naclonal de ContrataçÔes PÚblicas

m como no Íespectivo sítio oficial na lnternet,

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

. .. ... .. ../ ... .... .. sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que
do presente Contrato é o da Comarca de

deconerem da execuçáo deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçãg, conforme art. 92, §'10, da Lei n0 14 133121

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

a .,...,., cPF..

ffi

I
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DtREtTo ADM|N|STRATTVO. L|CITAçÔES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
LEGTSLAÇÃo APL|CÁVEL: LEt No 14.'r33/202í,
TNSTRUçÃO NoRMAT|VA SEGES/ME N0 65/2021,

TNSTRUçÃo NoRMAT|VA SEGESIME No 7312022,

TNSTRUçÃo NoRMAT|VA SEGES N0 5812022.

ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS
MTNUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAçOES.

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a contratação

de serviços de lavanderia industrial especializada no processamento de roupas (desinfecção, alvejamento,

engomagem e embalagem) incluindo o Íomecimento e reposição de peças do enxoval e entrega de roupas

1-, limpas com controle de rastreabilidade do enxoval destinados aos diversos setores da Secretaria Municipal de

Saúde de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma

eletrônica, conforme justiÍlcativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

. Os seguintes documentos são relevantes para a análise juridica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

) Estudo tecnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

l) Edital e seus Anexos.

E a síntese do necessário

APRECAÇÂO JUR|DICA

Finalidade e abranqência do oarecer iurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos
v estritamente juridicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são obleto de

maniÍestação juridica juizos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a
definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conferência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuições e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento jurídico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este paÍecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para fins de atendimento ao artigo 53,

§ 40 da Lei n. 14.13312021, conforme abaixo:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitalôrio seguirá para

o órgão de assessoramento ,urídico da AdministraÉo, que realizarâ
controle prévio de legalidade mediante análise juÍidica da contratação.

§ '1o Na elaboração do paÍecer iuridico, o órgão de assessoramenlo
juridico da Administração deverá:

| - apreciar o processo licitatóÍio conÍorme crilérios obJetivos prévios de

atribuiçáo de prioridade,

R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, loandar,Ccnlro CiP irl 0L0'i115 Juaze rro do Norte ' CE - Fone: (88)3i99-
0363 - E-marl: Cpl,0rluazetro.ce.Çov Lrr Sll,t: \,r, r!., trare rodonorte.ce.gov.br
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ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e @mpreensível e

de íorma claÍa e obJetrva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contÍatação e com exposição dos pressupostos de
fato e de direito levados em consideÍação na análise juridica;

()
§ 4" Na forma deste artigo, o óÍgão de assessoramento juridico da
Administração também realizaÍá contÍole prévio de legalidade de

:iJ.[:::o:;:,Jf :';,i"J:?, ::ffi: il,l"JXli1lTi.,?ll'.ili.l;
congêneres e de seus termos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise,jurídica da futura contrataçã0, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

. 6. De Íato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

- quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista iuridico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

. coneçã0. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

- responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contrataÇão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área lécnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contrataçáo elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento
extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsoes necessárias, relacionadas no art. 18, §'lo, da Lei no 14.133, de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita
observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,
e da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei no 14.133121e no caput do Art. 37 da Constituição Federal.

R. Interventor Fco Erivano Cruz. no 120, io,-rndal. a.'rrro Ci P.iri.í-!i0 rl5 Jrr,rzr:rrL, flc llortc CE - tone: (BB)3199
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Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGES/ME n0

6512021, a qual dispoe sobre procedimento administrativo para a realizaçáo de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contralação de serviços em geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. 0 Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do ConÍato foram luntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamentojurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conformidade leqal:

14. Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

informação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigaçoes

deconentes do presente procedimento.

15. 0 presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, verificou-se estar

conÍorme a Lei n0 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos ditames da Lei n0 14.'133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312021 , que regulamentam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se

favoravelmente ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

V PUBLICAçÃO, para que surta seus juridicos e legais efeitos,

Este é o meu Parecer, salvo melhor juizo

Juazeiro do Norte/CE, 8 de setembro de 2026

-'[úc,n" g
Licya Thais Duarte Cruz

Assistente Jurídico
OAB/CE no 5í,339

R. Interventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1'.in(lar,L.r11,(, (ÍP t, l.liir ,jlr, t,.l.,clro do Nortc CE Fone: (88)3199
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M0DALIDADE: Pregão Elehônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDTTAL No 2026.09,08.1

OBJETO DA LICITAçÃO: contratação de serviços de lavanderia industrial especializada no processamento

de roupas (desinfecçã0, alvejamento, engomagem e embalagem) incluindo o fornecimento e reposição de
peças do enxoval e entrega de roupas limpas com controle de rastreabilidade do enxoval destinados aos

diversos setores da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçôes
constantes no Edital Convocatório.

O Secretário Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçôes legais,

torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, por meio da plataforma eletrÔnica

www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade

Pregão Elekônico n" 2026,09.08.1, cujo objeto é a contratação de serviços de lavanderia industrial

especializada no processamento de roupas (desinfecçã0, alvejamenlo, engomagem e embalagem) incluindo o

fornecimento e reposição de peças do enxoval e entrega de roupas limpas com conkole de rastreabilidade do

enxoval destinados aos diversos setores da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especiÍicaçoes apresentadas junto ao Edilal Convocatório e seus anexos, com abertura marcada paraodia24

de setembro de 2026, a partir das 09t00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município,

sito na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-

0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mall: col@iuazeiro.ce.qov.br.

Juazeiro do Norte/CE, I de setembro de 2026

J..é B..oirrW Lima Júnior

Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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Aviso de lici ão - Preqão Eletrônico n" 2026.09.08.1. O Secretário lvlunici pal de Saúde de Juazeiro do

Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçôes legais, torna público, para conhecimento dos interessados,

que estará realizando, por meio da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n' 2026.09.08.'1, cujo objeto e

a contrataçâo de serviços de lavanderia industrial especializada no processamento de roupas (desinfecçã0,

alvejamento, engomagem e embalagem) incluindo o fornecimento e reposição de peças do enxoval e entrega

de roupas limpas com controle de rastreabilidade do enxoval destinados aos diversos setores da Secretaria

Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes apresentadas junto ao Edital

Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 24 de setembro de 2026, a partir das 09:00

horas, Mais inÍormaçoes na sede da Central de Compras do Munlcípio, slto na R. lnterventor Fco Erivano Cruz,

no 120, 1o andar- Centro - CEP: 63.010-0'15, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas

ou ainda pelo e-mall: col@iuazeiro.ce,qov.br, Juazeiro do Norte/CE, 8 de setembro de 2026. José Bendimar

de Lima Júnior - Ordenador de Despesas - Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE.
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Fo ra \ l4o
uÁRIo OFICL,\L DÀ UNIÂO. seção 3 r5sN ti7l-7069 Nq 170, q!àrtâ íerÍà,9 de setembro de 2026

objeto Cônvàtação ooi SeMços Dê Én8enhaÍà Pàra Conír!ção 0ê crÊclre

Ípo 2 No Municipio oe crátô/cE, Ft6ádô €ntre 0 Mlni.ipo De cÍâró t o 6ôvêÍna
F.deôr Através 0o Con!énio N' 97921 - Minirtério 0a tdu.aÇão/FNDÉ {Novo PÀc). Êdit.
nr 9Cl2026 Procers, Cônóíêno. Elêrónicq Ns 2026ô8I01 ÂmpãÍô leaa te
M.l3r/2o2!, An. 7a, lt . Modo de Dúpurâ: Abêrto oRIGFM se.retãr a dp Fdu.ãç;.7 a

fuent€ dê cônúatâçàô tôÍna púb co a cráção ná mod, diie coNaoRÂlNcÀ í. i..í.,
tLIIRÔNr-q. abe uíadàsPropostàíclnlcodãsessãodedÍnrtàaepreÍ! ?4/ot/202h
ai 09h00 (horáno dê Sr.silràJ no sitê www sov Irrl«,Írptu! o ed tãrÊ !"u\ r Íi.Á ê(n,
disponivei!, na i.re8Íã, no Podâ Na..nal de aôniàrâçõêr Púb1,.às

(hnps://*w-aov.bÍlpi.p/pt br). brô como no sirro elÊúônco hnp5//úun(ip05
licirã@s.tcê.ce.sov.hr. MàDíer rníorn.ções pero emàrl'.(.íato@Ema'l.com

crrÁMAMtNr(J Í,LrBlrco N_ 70 )t.49 04 a)r pMt/\M9
OBltÍO Seieção do enrdadê pÍvadá sem nns ucrawor, qual'ficãdà como

OGanqãção Sonal ni aÍoa dâ ,ôúdo, vEando J .ê êb/àção de Cont.ato d€ Genão p.h .
gêrênr amqnra, r oDeÍãconalz.ção e a erêcução dàs àções ê dôr eêryiçôr d€ sãüde nrs
Un,Cader B;!cà! de 5ãudÊ iU39) € nis U.idàCês dê ÂtênÇáo Espec'lhzada AmhulaloíJr do
Mun,.'pir de rqúá1!/at .omF,pcndeodo o5 c.ntíos c. arêócãô Psi.ór§ô.'àl aÂr51, o
a0rÍ. dc ri0..aiCinêi fílL:d(Ú . Cêntro rrpoírrrd. em P.êb iráção (CrR) e i
u^dàd. d. Fronlo ÁÍeno,mcnro uPÀ 2n HorrÍ, à$oSurando,

íje sirdc (orni pubrr.o ao! 
^t.rassàdô5, 

que o Íecebinento dol!l
! ?!l.per.,!ío.; do cã 09 dÊ 5êtembro d! 2026 à rl d€ oulubrô de 2026 MaoÍes
rniórrrçõ€. etr aquú'çào ír. ed'tâ, no rn'ô do rrb!^â de Conras do Éí:do do CeàÍà

ircilcÉr lwww.f,e.cecavbr) ê no Potur Na.onal d€ conrÍ.Iâçôes Publ,Gr iPNcPl
th p!//*w'J sôv bípn.p/pr b4, rr. htpr //suàru..a cov brl, ôndê ô êdtràl e 5ê!s
ánê!ó! ê5tiÍió dÉpóô ve s para a.esro e trâní.'ên!ô pôí me õ d. dôw^lõad ê, tr nda, d"
for na pr.setruà: no 5eioÍ de plânelãmenLo dê .onúàtãçéês púb kà§, lituâdô na Ruà

6 nrhirdo Go'nes dê ÀÍàrlo, 1r, , Esprinad, rl. stràr, cêará, da\ oirh 30nr à5 1lh loh
Li.13:ô rc "rpoc.ftal PLr ruê !e

PREFEIÍURA MUNICIPAL DT CRA]O

Ávrso ot ucnaçÁo
coxcoRntrcta ÉtEÍnôNtca Ne 2026.08.10.1

crato cE, 3 de retêmhro dê 2016
vÂLÉRta Do cÁRMo MouRÂ

Agente dê có^rrâtâqão

PREFEITURÂ MUNIcIPAL DE ERERÉ

ITVIR DT ARAU]O SILVÀ

Preídeitc da ConEsão de 5eleqão

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAPORANGA

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE IGUAÍU

ÁVISO OE CHAMÁMÊI{IO PUBIICO

tXTtA]O DÊ IERMO ÁDITIVO

EXÍRATO OE COIITRÀTO

coÍl@iiÊí{ca Nr 2025.06 2t r

EXÍiATO OÉ COàTRAÍO

Eíàdô do ce.Íá P.elcnura Mlnicipal do úê/ê EÍÍ o dÊ conúato oÍBom Pr€sáo

Êlêrrônrco Ne pE-004/2026 - SEMEo. contràtãmê lÍêfêrurà MLni.ipâl d. É,êré, pcr

int.rmedrc d.serêr.G óê tducâção ê Despono, ms.ítã no cNPl Ne 29 992 691/0o0i'33
Conlnt.d.: h C dr tima s!ryiços Unip.ssoal Ltda, lnscírá io CNPJ Nq 26 712 680/4001 zt
Ob,êto: contEt.çao dor sêriÇoi d. Í.á.rportê EÍolàÍ lcomplêmê^tâo dos aru.oi dà
Rêd. Munrclpãl dê Eníno Fundàmêntâl do MudcipE de treÍelcE, em co.íormidadê roo
á, qc.nidadês.o t.ôtêrdôÀneióIdoEdnal.valôrCôbál A9 777 700,00 lDurêniôr é

serênrà ê 5€tê Mil€ Dur.nros Rêakl. ootiçào o(aBontáío 03c1 12 161 ilo01 zDlS
Mã.ulenÉo eo r.ãnipod€ E5.o.r p.Íà o! Aluno5 d: ricde tlLntr'pr L.êóÉrr!,re
Dêtpesà I3 90 19.00 serrcs de Tercercs Pe§óã ru..1.r jrbcr.m.óro l I901! 99

OutÍo5 serviço! de T...êtros Pesioa lúridtra foirê! C€ te.u6ô1 15001Ct1101

154{,@0@0, 154lmo0!o, Is{20o0om, 1541o0«roo, I550o0o0o0 E 1576000000 v,gexor
12 (Dorê) Mê5e5, contâdos dà assnàllra do Contrãto Âdm'tds ProÍo8àçâo no! Têí.oj
dos Ans. 105 A 107 dâ Lêr Federêl Ne ra.l33/2021. Fundáfreitaçãú L€g.l lê Federa Ne

141!3/2021ê d€fráir noím ãpli.ávêú,.onlo.mê ãs drporiçôes d. P.êBão Éle«ôntô Ne

PE{O4|1026 - SEMED. D.tà da Ásrnàtura 04 de sê!.mbro dê 2C26. S'Enãlàíor Thà8.
c$lr Tod6, p€la Contratan(€, € Heníque ônddo d€ Lrma, p€la conlra'.d. Er€rélcÉ, 04
dr $f.mbrô dê 2026 Ê.êré . CE, 03 dê Sêrêhbrô de 2026 llrrÁGo coslÀ IÔRFE5

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO

E,rarc do Ou.4o Íernro dê Âdtr'vo d€ PÍoío8âçào dê Pràzô do conúàrô Ne 16U2Pts€I
Contratã.r. M(nr. pro do rpãpo.ãnBa Sê.Íeiaíà dc Ed!.àdo CNPI 06 086 161/0001 26
ConÍà(adr trr.h. c.nnÍuçõer É Seru\.s ErREtr cNPr r5040 593/Oool §0
runndrerLo Lptr : 2,eiío E olrónro N, r5l22lPE SE obieto Pro o8a(ão de pÍúro dÊ

2^".r.io o 
" [ Ur ilo $.úrto qlo rêí p ôhêrô â êxê.uçàô de reÍv'ços de Íànspôdê

Ê..hrp;àrar,f..!àr.,\i drlierlePúblcatnr.,udoMunr.ipocêlpôporãngr Prr:o\
l7 id.z.i i.!.1 C,,C.r d.. Reru4.s 5e.,el., à aór.ação, 09 03 l2 361 0226 2 Lr64

!r,vco ML n L,pi o. nànsoodc ts.urar. i I90l9 00 outrôs sery'Çor de Íerce&s P€sor
)ltirÍn Dni 2A/A1lza)6 sSnirinôr ConÍarânrê M!.rcipo de pâporrnga Arêíinr
Motâ Féncrà Ahúrô O'denadoÍa de D€s!.ss do Fundo Munrpál dê Édu.áçãô
Co.r.rradà a íÉno C.nítuçôls e 5€frrços É Rttl RepresÊntãnrc loré Êi8.r OIivoúa
Ataqi. C?t "'lt,16n" páporangà/Ct.2Á de )uho dê 2026

PREFEIÍURA MUNICIPAL D€ ITÂIçABA

^vr5o 
o€ DtspEllsÁ ttÊTÂôrvtcÀ oÊ ucrÍÁçÀo Nr rol2025-Dr

Réb.rtcra Corcoíênc'a r,l.! 2026 06 23 1

Rêabert!.ô de Lrcúaçào - concorénoa Nr 2026 06 23.1 o a8ente .le
conlraração do Munclpio de FaÍias Snto/CE toÍnà públco que, em râzào.ia recu5à dr
lÉir.nteveícedorà.ma$inaroContr.looíundodacon.oíêncran!202606211e5taÍá
re.btiôdo o Lrâmne de{e certame Lr.rraróno, cuto obterc ê a.ontráraç;. ne <mprê);
*p€.Elrrad. p3.à.x.cuçào dor reto'ços d. pavimeitJç;o aríit,.â no rjeLh.r a,r V.!.1

uôán ao Ddíto d€ Qu,ncunca, e tre.ho 02 DEIÍ(odeo!i.un.aaYlàtosoà5a...nc
Mun.ip o de Êãías Bí ro/CE, pôr rntermed o dá secr.rar à Muir,nal dr ln]...d,uturà, i.i
moldês do tôhvênro n ! ra4l2026. celebródô.Dm à supeÍntendên.r dc oDnt Púb cas do
cêará . soP/cE, onde rêroêEneôos para a tásê de neBo.Eróo.om os demr s . trnrÊs, i,
ord.m d€ clasrfi.ação, e demàE Íaser pío.essuãtr 0àtà . Horinc de Ln. o dà sê5são 10
d. s.reôbro de 2026, à! 8h3omin, p.r m€ro do Ponàl de CompÍ.s do Munk'pro dÉ Faià5
0rrto lwú [.naí.íarbnro côr bÍ] Mâu li,o,meções hc{âcào@ràr;ãsbriLoce sov br

aií trtrti;io r)rp. à L!trôn(à N o 010/20.16 ur
i.íturárà d. sàudí 

^v^o 
de ConúàriçJ. Dretd oúDe^sà Éêúõni(à N !

C:a:r2026 0r N' e,.i.s!o 000C3 2026031l/mnt.22 Obreb ConlÍÀtâçãô de empÍesa
..pe.,àr"àrld pàíd o lôrn..'meírô .ôm ôdô d€ 

'te.s 
de vê«uáío e uníoÍmes €r9e.n(o(

r.s 4pnrê\ aômLn râíô5 de Saudê, profis'ona6 dà VEràíoã sàntá.iã € À8ênlês dê
lndeías, vnnnrd6 i \..í,iãíã Municpa dp Sâúde de tâçâbà Ce Aecebmcnio dà\
P.opo5taÍ ,Lc Jr 3 l0 ÂM d. 11109/2026 abe u/á dar PÍopostJs 14109/2026, ai 9 00
ÂM ApuÍ,Çi0 tlê rÍêçri ral09/2026, d plnr d,\ 9 00 ÁM 8orárór 8rà5i,a0t lora d.

en"
ú)r,e.$.eà.õmbrl

rârçaba Ce, 3 d€ sÊrcmbío de 2026
RONN (TE TTON SASBOSA MORÊIRA

aÊonrô dê côntràEcôo

PREFETTURA MUNtcIPAL DE trAptúNA
Âvrso DE ucrÍa(Io

pÂEGÁo tLETnôNrco q Bo5.o2l2o25 - gÉ'ep

Extráto d. Conlràto - Concoíên(la Êlêrônrã Ne 2026 0615 0ol A serrerara dê EsportE
do Municiplo de Forqurlha/cE tornã públrc o Ext.ãto do co.tÍáro N! 20260615c01,
etun ht. da (on@íêi('à EEnón(. ric 2026.06l5oo1 ócaor,rr.nr. s.ror,.,r o"
Erportê. Dotàção Oíç.mê.tãnâ: 1102 27 812 @12 I029 Elemenro d. oê!po!à
44.90.51.00 Objêtô: t@ução do, çr'ços de coníruçàô de cobrna de q"adrà
poliêrportivá ê blô.ô dê vêíLáriôt TÍap'á, .ôníorm€ ConrÍàro de Rêpâíê nf 9914?317076
e opêração 1103410 43 .om o Minstéi. do E5pô(., ,u rô i SecrcrJr. de E:no-. ,io
Muni.ipro de Forqurlhã/CE. Vgêndà do Côntràto àrc lt d€ de/Ê.btui de 2026
conü,i,dô{3j'le. setu'.ôs e FhprêÊndrme.i05 troÀ 1MÍ) Ásnâ Pêolil co4LGrrroLi)
lorê Ednêu Cisôe i!i'or. arlia Pelola) Coôtrârànt? Érrino Á|1.n dôl SÍr.1 irrcr
Globãl: RS 416.968,m {quatÍo.ênt6 € Í'nt, e 5eE mrr nov.rênrc! ê orênrá e .to F- \l
Êorqurlhá/cE,0l de *rembÍo de 2026 EÍivaldo Árton dôs 5ã^ro!.oídenàdo,{rl dê
D4Pêst da se.retà.i. dê tspone

avrso DE aDluorcÂçIo E BoMotoGAçÃo
@tcoiiÊxqa ÉLEtnô KÁ Í{. 2oI6,o6.tJ.oor

Fà.ràs Brito/CE, 3 d. retembro dê 202ú
TlÁGoDlÂRÂ',rlolll+
fuÊnrc dê conrãraÇão

PREFEITURA MUNICIPAL D€ IORQUILHA

l. âq 1,1 131,j20?l A Prôtc rlri Mu r ( pa ,1. lrap únã, tornâ públ'.ô que no
.,i 2i dr ,.t.mlrr. n. 1026 à! C900 h.ràr, pê o ê^dêÍeço c errón(o
rtp( r5 .oql],.i L.i,/ .rràri íêà ,àndc o 'f,c'o dos rrrbalhos dã l'.tràçào ir
Ftrir.d;d. r.pLár LLeLrôÁr. r! 03üs oll2076 pt§xo oblelo ne3,*o de preçôs paÍà
Í,,r1r:s ! evÉiru;tr CônrFtàçôe1 põrJ 5eruç.! d. BúÍÍÉt, Coffee BÍêak e Forôecrme.ro dê
L.ncho! PÍó^rôs pàra rtendor ir ne.csrdadês da! dvo6á5 Secrellnà! do M!n'.tpio d ê
lâp únalcr Mãror.s 

'ôíormaÇõcs 
vrà PãriíoÍmat httpr//bllcompras .oôll

hrrpÍ //wqw BwLy'pn.p/pr bír htrpr //honrc proÍrrtracoêr t(€..êsôv brll
r'.râ.a.@ripu^à.êg.rbr sed€ da Prefênuíâ Mun'.'pàl ; p.ír da
p! hr,càçã. l!nê "vru. 1D hoía' o d.r c3.0o ii 1i 00 trôrã3

rrâ0 úna at. 3 de serembro d. 2026
AINÀI! fIIIRÊ 3A I]RIÍO

pregoe ro

PRTFEIIURA MUN CIPAL DE JUAZEIRO DO NORIE

avrto ot ucrTÂçÁo
?RÉGÀO EtETnÔntCO Xr 2025.09.03.1

C 9eíprino Muni.'par dc 5aúde de lúJrê ro ilo Non., Esrid. dô Ceara. no
u.. cê 5uis arLoucõer r€8aÉ, rorna púhl.o, pãrr .ônhecrmento doi r.rêrejsados. quê
ê!13.i c.n r.,ro Ê.. rê. di prrrafo,Tâ orerÍ.atrr ww* à]lcomr.â!..m, p.r

3íãr l3Lti. .êftamê I'c'larono, nã modàldâd.
Píeei. r.ir.n.. I )ii26a9D3r ."ro obroro., à ..iÍãrôção de seMôs do
ri, ripi " ,iÍhnr it c!r,r('al,r.r.rd ho !up!!rirêítô de roupàs (dê! ireÍção,
a rê,Jr.pnro rtr(ônrrg,iÍ. Ê p rúâ atêh) rc r ndo o ktrnêcimento e rcposção d. pêçàs
d. Éfuovà . Êôúêtà rrê .ôupà< mpa5 com «rnrrote dê râ{Íêrbitidade do êôxôvàt
dcn,qado. r.1 Llveror !eto..i dâ Sê.r€lara Múncrpàt dê 5âúd€ de loà.€tro do
Noítê/aE (onfoímq ê5pê.,1ràçõe! apÍe*.radâ! )unro ao Edia Convô.àtório e 5êur
rnerls ..m ihêdLrà r.(rdà pàÍr ô d'à 24 d. Írt.mhíô dÊ 1026, à pàdn daj 09 Cro

hú'ã5 Mã! nÍ.rmiÇóe5 nà icdê da Cênr.ã de compíú do Municiprô, rro nà R

rnrútuênror l.o tr,r.ô cr!r, n! 120, li ãndaÍ Centro CEp 6l oto Ot5, pe o
rêêíône 133)r109 016r, no ho'áno dê 03o0 ás r4:oo hoÍr! ou â,nda peo e,mà

Ádrudr.ãçào € Hôhorqáção . co.corên.à Íreríón.à Ài! 702n
oíden.doíã) dê Despesâ. da secr€rànà de Espôíê óo mtn'.ir. ú€ ryqtr hà 9riâl
Ent.ldo 

^iÍtô. 
da5 tantos, no !5o de suá5 aÍrlru çô.1 i.EJ': e .cá! d!.rahdd :aJ.r o

&entê de Conkatàçáo/Com6sáo dê Côn(àtaçáo cumprdo todàÍ â\ olgênla5 do
proced'nentodê.nâção,.uroôb)etoéácxecuçãoJor§cÍyçorde.(úru!à.dc.oLcrrr
d. quàdrà poliêrpodivà ê bócó dê vetúiÍos ÍíãÊià, (o^lormE ContGro d. Reoãsrê nl
99:1424/2026 e Opêraçáo 110a41G43 com o Mr^ctêno do Erporte,llnro a so«orâná de
E pon. do Municirio d. Fo.quilh./Ca, Én, Âd)udràÍ e Ho6..sàr ô pre*nle pÍq€$o
adninÉúàtilo dê L'.ioÉo, na hodahdãde co..ôÍÍan.'â Etetrôn'.à no 20160615 r01,
p.t. quê p.odura os devidos êÍêito5 lê8ô6 e )uÍidlcos. Asm. nos r€róo5 d, re861.ção
vig.nl., íi@ o presente proceso Adildkódo e Homológado em lavúí de rec serycor e
tmprêendrmentos LToA (ME), pe o vã oí slobàl d: R5 416.933,00 {qLàrorurt.r Ê r nr; ,r

5ei! m'l novêcênlo! r n Áo rk «Ífpêrento rir,, pr.e.êi.,!

f0íqL'ih.lLt, 3 rir réreÍbrc aP :í1.
TRIVÁLOO A RTON DOS 5Á\ÍO5

orden.do(ã) dE Dêspcçi dr se.retàn, d. trp.rte

,L,zÉ.. Ô. Noll./cL
l05[ Bfr!orMÀR DF uMÁ ]úNroR.

C'dêdàd.r d. De5peràs dâ Se.Í€rar d Munrrpa dê
SàLde de lúazêno do Nodê/cE

& tcP
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ESTAID I,O CEARÁ-PR.EFEITURA MUNICIPAL Df, URUOCA-AVISO D8 LICITAÇÃO . A Prefe|Iurà Munlcipal d€ Uruoca. aTravés dã

Sccrêtana Muricipal da EducÀção. atmvés da sua Pregocrra. toma publico quc rcJlizarâ d\ 0E.l0h. do dir 24 de seiembro d€ 2026. no endereço eletr6nico
RRÉNCIA PUBLTCA n- ul2l0lrô.0r. Obtero: CON IRAIAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALTZADÂhtps ://compÉs Irralecnologis.com.br,/. CONCO

PARA EXECUÇÀo DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇAO DE ABRICOS DESTINADOS AOS PONTOS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DO
TRANSPORTE ESCOLAR NO MUI,ilCiPlO DE URUocA - CE. o edirai e srus anexos. podcrào scr obridos nos end€reços eler16

m2âtecnologia.com-br/ ' hrps://www.uruoca cc.gov brldraÍroolicial-php. UruocâCii. 09 dc sclcmbro dc 2026. assinado clctÍonicamcn
Dias d&s ChagÂs rranklin. ÁGENTE DE CoNTRÂTAÇÀo.

ESTADO DO CEA&{ - PREFEITURA MUNICIPÀL DE CARIRIÀÇU4EARÁ . A1'ISO DE EXTRÀTO DE
AITMTNISTRÁTM N. 00002.20260303 /000 r 40 - CONTRÁTO N', 20260901000r ORTGEM: CONCORRÊNCrA PUBLTCA Nô 2026.03.26.01
- CONTRAIÀNTE: PREFEITURA MUNICIPAI DI] CÀRIRIlÇI].CI 

^R,i 
. C0NTR{TADAO)..,..: CoNSTRI'TORÂ EXITO LTDA EPP -

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURiDICA PARA. A PRI ST^ÇÀí ' 
I)I- StR! IÇOS DL DRI]NACEM DO TRECHO I MARCEM DA

CE OóO E PAVIMENTAÇÃO E DRtrNACEM DO I RIJCHO II RUA PLI)RO ALVI1S I'EITOSA DIS] RI'I'O DE VILA FEITOSA - ZONA RURAL
DO MUNICÍPIO DE CARIRIÀÇU-CE. - VALOR',IOlAL: RS 21r.s07,76 (DUZLNTOS !. rRlN.rA L UM MlL, QUINHENTOS E SETE REAIS E

SETENTÀ E SEIS CENTAVOS) , PROCRÁMA DE TRÂBALHO: 0206.26,7ÍI2,OO2I.I.OIE - PAVIMENTAÇÃO NA ZONA RURAL. R$ 23I.507,76
NO ELEMENTO DE DESPESA 4,4,90,5I OO: OBRAS E INSTALAÇÔES - !'ICÊNCIÀ: DE ]79 (CENTO E SETENTA E NOVE) DIAS - DATA DA
ASSINÁTUnÂ: 03 DE SETEMBRO DE 2026 CARIRIACU/CE, EM 04 DE SETIIMBRO DE 2026. RICARDO SÁ-NTOS BÀRROS - ORDENADOR
DE DESPESAS DO Ft'NDO CERAL,

ESTADO DO CEARÁ - PREFETTURA MUNICIPAL Df, JUAZEIRO DO \ORlf, - Ayho de ticitaçÂo - Pregão f,tetrônico n' 202ó.09.0E.1. O
Secretário MuDicipEl de Saúde de Juâzeiío do Noíc, Eslâdo do Ceaú. no üso de suâs âtÍibtrições legais, toma público, pâra conhecimento dos interessados,
que cÍãrá realizando, por meio dã platâforma el€lrônica www.bllcompÍas.com, por inlcrmédio da Boha dc Lrcitâçôes do Brâsrl (BLL), ceriâme licitâtório,
na modÂlidâd€ Prcgão EleEônico n'2026.09 08.1, culo objeto é â contralãção de serviÇos de lavanddã induíria I €spec ializâda no proc€ssámento deÍoupas
(d€sinÍe.çâo, alvejamenlo, engomâgem e embala8cm) inclurndo o lomccimcnlo c Ícposiçào dc pcçasdo cnxovalc cnEcgâdc roupas limpâs com controle de

rrstsGâbilidad€ do eüoval dcstinados aosdivenos setorcs da SecreEria MuDicrpalde Saúde de Juazeiro do No6ê/CE. conforme especificações aprcseDladas
jutrto Ào Edrtal Convocarório e seus anexos. com ab€íura mâÍcâdâ pâÍâ o diâ l1 de selcrnbro dc 2016. â pâíir das 09:00 horas. Ilrais infomaçôes na sede

da Ceúral de Compras do Municipio. sito na R Inlcn cnror Fco En\ ano Crur. n" l l0. l" andar Ccntro-CEP 61.010-0l5.pelolelefone(8t)31990363.
no hordrio de 0E:00 às 14 00 horÀs ou aindâ pclo e-mail: cpl@juazerro ce.go\ bL lur/ciro do \one CF. 8 de sercmbro de 2026. José Bendimar de Lima
Junior - OÍdenador de Despesas - SecÍetâriâ Municipâl de Saúde de Juazerro do \onc CIl.

E.ttdo do CerrÁ - PrrÍeituÍr Mutricipâl de Frrir3 Brito-Avko de Reâb€rtur! de Licitâçáo - Cotrcoírêncir N.' 2026.0ó.23.1. O Agenle de ContÍât ção
do M|micipio de Farias Brito/CE loma público que, em râzão da recusa da licitante veocedora enl assnar o Corlralo onundo dâ Concorrencia n.' 202ó.06.23.1 ,

estará reabrindo o úâmite deste CeíÀme LicitâtóÍio. cujo objelo é a contrataçào de empresâ especlahzada para execuçào dos servlços de pavimenhçâo
rsfálticã no trecho 0l - vils Umari âo Distrilo d€ QuincuDcá. e lrecho 02 ' Drsúrlo de Qtrincuncá a vila Lâgoa Seca. no Munlcipio de Fânas BÍito/CE. por
intermédio dâ SecrelaÍia Mmicipalde lnfraestruluÍâ. nos moldes do Convênro n ' l14i 1016 celebrado com a Supcrinrendéncra de Obrãs Públicâs do Ceaá
- SOP/CE, onde retÍoagircmos pard a fase de negociaçào com os demàrs hcrlilntei. na oÍdem de classrficação. e dcmârs làses processuars Datae Horáío de
inicio alâ scssâo: I0 dc sctcmbro de 2026. às th30mrn. por mcro do Poíal dc CornpÍas do Nlunicipro Ílc l-anas Bflto (w*t.licrtafanasbnto.com.br). Mars
lnfoÍmaçôes: liciracao@fãriasbíto.ce.gov bÍ l'rÍiei BÍiIo/CE. E de setcmbro de 2026. Tiâgo de Arrúio Lcitê - AgGnte dc Contrst!çio.

Eltrdo do C€rú - Prêfelturr Muoiciprl de Barro - Ertrato do 2" (Segundo) Aditivo Contrrtual - Concorrênciâ Eletrônicr N" 2025.02.10.r. Objelo:
Contrataçâo pâÍâ execuçâo de serviços paIa conclusào da qu&. na Escola MunicipalCesar Cals no Mroicipio dc Bârro/CE,junto à SecrelâÍia de Educação.
confoÍtne Termo de Compromisso n' 15826. ValoÍdoConirato Original: R$ 628.758,45 (ScisceÍtose\rnlecoiromil,setecentosecinquenrâeoiroíerrsr
quarenta e cinco cenla! os, Vâlor do ContÍato Após 

^d 
Í r\ o dc ÀcÍésc imo RS 8ú9 ,1ú9.68 (O llocenlos e ses\cnlâ c nôve mr l, qua trocenlos e sessmla e no ve

V reais e scsscnta c oito ccntavos) Valor Àcrcscrdo: RS210.711.23(ducnloscqúJrcnlannl.sclcccntosconzcrcarsc!,ntccrrôsccnravos).FundámcnLo
LegaliArtigo124,incisoI,alinea"a"c'caírgo125daLcrFcdcraln'I1l1:1 li)ll. Conrratánte Prelelura Munrcrpald€ Barro/CE. arÍã!és da Secrelaria
Muoicipâl de Educação. Conrarada: Tugo Dr€ Romao BanÍa Srgnllános lrancrsca Mana de Albuquerque fciros0 e Lago Dié Romão Bãtista. Data: 26
de ãgosto de 2026.

ESTADO DO CEAú - CONSÓRCIO PI-BLICO DE SAÚDE DA MICRORRECIÀO DE CRÂTO - CPSMC. L,XIIâIO dO I" TCTMO dE

Adilivo ao ContÍâto AdminBtrâtivo n' 2026 07.:10.57, oriuDdo dâ Dispcnsâ Elerrônica n'90006/1026. CONTRATANTE: Consórcio Púbtico
de Sáúde da Micíonegiào de CÍato CPSMC. CNPJ n' I1.552.755'0001-15. CONTRATADA: PONTOTECH Comé.cio e Desenvolvimenlo
de Software Ltda., CNPJ r" 50.943.97310001-32 OBJETO DO ADITIVo: Acróscrmo quântilalivo âo Itcm 02 do Contràto o' 2026.07 -10-5 7.

rcfeÍente à prestação dc scrviço dE licenciam€nto de uso de sonware de Registro tlcEônico de Ponlo para a Polrclinica Bárbarâ PcrelÍa de Alencar,
ÍB.dia.te â inclusâo dc 25 (vnre c crnco) colaboradores. passando a capacidadc de alêndrn]ento de ó5 (sesscnta e cinco) pâra 90 (noventa) usuráü.ios-

VALOR DO ÁCRÉSCIMO: RJ 146.50 (tÍezenros e quarenh e sers reais e cinquentâ cenlâços). coÍrespondenre ao_a.rescimo mensalde R$ 31,50 (tri a

e uD reais e ciDquê a centavos), considerado o periodo remanescente dâ vigéncia contmluâI. FUIDAMENTAçA0 LEGAL: ari. 124, inciso I, âlinea
"b", c/c aí. l2J da Ler Fedêrãl n" 14.11312021 e Cláusula Décimâ Qüaía do Conrralo n'1026.07.10.57. Prulo de Târso Cârdoso lbrêle. Creto/CE,
0uwno26.

A COMPANHIA DE tNTELIGÊNCIÂ URBANA E Sf,RvlÇOS_S/a - UR-BA-NTECH, por mcro da Co issão Pcrmaícnrc dc Liciraçào, roma púbtrco
queseencontraàdisposiçâodo§intercssados@cujoobjetoéAqulsiçãodePlaquetas
dc ldcÍtificação parr Postes de lluminação Públicâ, de interesse da CoLnpanhia de inteligência UÍbânâ e Scrvrços S/A URBANTECH, nos lermos do

Ertrdo do Cerr. - Prefeltur. Muricipâl de Oró.. Com Sede na Praça Anaslácio Mara, N'40 - Centro - Orós-CE, comünicâ âos intere$ados quc no di,
22 de setembro dc 2026, 09:00hs, estam abnndo Licitação na modalidadc Prcgão Elclrônico N'2016 09.08.01-SRP, Objcto: Rcgistro dc Prcços dcslinado
à aquisição dc gêrcros alimentícios para composição dc ccstas básrcas para I Sccrcl0fla Níunicipâl dc Protcçào Sociâ1, Cidrdania c DiÍcilos Hunranos,
conforme Anexo l. O Edital compl€to estará dispor)ivcl no cndereço ac na. a paírr da drrr desta pubiicaçào. pelos os sir€s; wula'bll org.br ou p€lo O PoÍal
Nacioml de Co rÂlaçõcs Públicas - PNCP https/www gov br pncp pcbr e Poíul drs LrcrrJcoes http:/'muricipios.rce.ce.gov.br/tce-münrcrpios/, e sede do
SetoÍ de LicrtÂçôês. Pr'Âça Anaslácio Mai4 40 - CenlÍo, em hoftirio de alendrmcnro ao püblico. Orós{€,0t dc actembrode 2026. José Klérktor M€deiros
Morta Junior - Pregoeiro.

.A
T§ç
Mtsro

Rrgulame o Intemo de Comprâs. Licitaçôes e ConiÍíros dâ Urbânrcch e da Lcr n 11103/2016 o nh7ô de rê..hin.ntô .lãs DroDostas de Drecos e dos
documentos de hâbiliEcâo seÍá do dÍa 09/0912026 âlé diâ 2l/09,'2026.,\ SessÀo de àberiur, se dará no dia 22109/2026 âs 09h- ívia WWW.NOVOBBMNET
CQILEU. Dúvidas, esclârecimentos e rmpugnaçõcs arrâ!ós do e-mâil liciracaoa.ruÍbanrech.com.br c www.novobbmnet.com br Foíaleza, 9 de s€tembro
de 202ó. Apresrdenle dâ Lrcitaçâo-

ESTADo Do cEAxÁ - PREFETTURÁ MUNICIPAL Df caTARrN^ AVIso Dt coNCoRRiNCrA pú8LrCA. o Munrciprodc catarina, arravés
do scu Âge e de ContrâEçÃo designado, lorl|ã público quê r€âlizâÍá a ConcorÍência hlerrónica. âuruâda sob o n'CP 010-2026 SMIU, cujo objeto é â
cotrtIatÀçào de empres€ psrâ execução dos servrços técnicos de ampliaçâo da iluminaçio públicâ nas rodovras CE - 277 e CE l7l. na s€de do Munrcípio
d€ Câhrinâ - CE, coíforme especr6caçôes mais delâlhâdas nesle edilal c seus 

^nc\o§. 
Trpo IíenoÍ Preço. Reccbimenio dÀs propostas vinuais: no enderéço

êletrônico http://precoderelêrencia.m2atecnologitlcom br,, até as L0:00 horas (horlrio de Brasília) do dra 24i 09/2026. Caúrina - CE. 09 de setembro de
2026. Francisco José Rodrigues de Olindâ Agcntc dc Conúataçâo.

G@riâasbEBÉUctTAÇÀO

Foliz',



AVISOS E EOITAIS

lot
ÇA0C DE LICITA

JUAZEIRO DO NORTE.CE. 09 DE SETEMBRO DE 2026 orÁaro optctal oo MUNtcíPro 07s

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL l)E ILIAZhIRO lX) N( )ltTL

Aviso de Licitaçro - PregIo Eletrc^rnierr n" 2tr2o C9.0S.1. C) St. rcr.in,r

Municipal de Saútle de Juazeiro do Nc,rte, Estado Jt' Llcrrii, no rLso

de suas arribuiçôes legais, rorna públic.r, para conirecimcnt,. Jo;

interessados, rlLr!' c'stari rerli:anrlo, por m.'i(r Lla p1âtilii)rma clctrônicâ

ww\ ,.bllcomprâs ..)m, por irrtcrnróJ«r.h R, rl:;r Jc L rerrutncs J,, Iirrsil
(BLL), cettame Iicitàtório, na nri,,lalitlir,l,: Pregã,, Elerri,nico n"

2026.09.08.1, cujc, objeto c l corrrrrrr..ao J,: servr.irs Je l:rr.rn.lcn.r

rndustrral especiali;adr no lrrocess,rment() rle rouf ils (rlcsrLrlc,..cio,

alvejamentc,, engonragem e emballgcm) incluindc, o Íünccinrcntc, c

reposrcão de pecas,.lt, errxr,r'ale enrregr .k- r()upas limlls (.rm io,rtrol(

de rastrcrl,ilida.lc do cnxovel dtsrrna.]r,.,r,rs Jircrsr,. srr,,r"' Jr
Secretaria Iüunicipal de Saúde Je lLra:crro.lo Norrc "C-E, r,,ntirrrnt

'pecificaçocs âfrcscntâdas iunto ao EJrtal (irnrr'carório c scus

Wr"*o.,.n. abcrrura marcada parr,r dia 24 dc sctcmbr,r clc 202tr,

a partir das 09,00 horas. Mais intôrmar.ôcs nr serlc cla tlerrtral rle

Compras do Municipio, sito na R. lnterverr,rr Fco Irrr an,r (]ru:, l'
120, 1. rn.lar - Cenrro - LIEP. 6l.Cl0-01), l.elo rcl(ti,nc (Sf.)li.li)-

0363, no horário.1e 03,00 as 14,00 horas ou ainJir pek, e mail,

cpl@juazerro.ce.gor.br..)uârciro ü) N()tte,/CE, S Je scrcrnbro J,: 202(,.

José Bcnclimar de Lima Jr.rnior, Orclenarlc,r ,.le f)espes.r -Secretaria

Municipal de Saúelc de luarcrro do N.rrtc//(:E

EXTRATO DO CONTRÁTO N. 2026.09,04-0002

Extrato do Contrato referente à Liciração na moclalidade Dispcnsa

Eletrônico n" 2026.08.12.2. Fundamcnto Lcgal: Lei n. 14.1 I l, L]e 1.

de abrrl de 2021. Partes, O Municipio de Juazcrro do Nortc, rrraves

da Secretaria Municipal de Segurança PiLblica c Cielachnia e a cmptesa

C.S.DAMASCENO §r CIA LfDA, inscrira no CNPJ soh o n.
\S.toz-ezs/OOot-l9. Objeto: Aquisição de carretas de transporte

vercular de semirreboque especifica para o tracionamento srmultâneo

de ate 3 (três) morocicletas, dcsrinadas ao atenJimenro das

necessidades da Guarda Civil Metropolirana e do Departanrenro

Municipal de Trânsiro - DEMUTR"{N de.Jr.razeiro do Nortt,/CE,
conforme especificacôes constântes no Edital Convocatório. VaLor

do Connato, RS,l8-900,00 (quarcnra c,r«r rnil nc,r,ccenr,rs rciris).

Vigência Contratrral, l2 (.loze) mcscs. Signrtários. CiláLrdio S,:rgei

Luz e Silva e Paulo Cesar Santos Llrnrrsr en,,

cxe. rrt ir, .1o»tn'r..,. .1a segun,la erapl rln rcf,rrm,r e ampLiecao Jo

It'lcrce.Lr lvlunicip.rl Josc Terifrlo Macha.lo (Strrhora Srnrana), no

NÍuLricíÍliu .l. Jua;ciro Jo N,rrre.,/CE. conlirrme erl,eeiiicre:ôcs

aprcsental,r. no E,litel ConvoclrLrrio Licitante(s) \'i:nce.l,.r(c.),
('()NSOR( ll() l scr (rrnre.L> cnrre rs emprcsns REAI- SERVI( l()S

LTt).,\, inscrrr.L no tlNPl sob o n" i 7 . 4 5 2 . 6 6 5.r il0 0 I -4 6 .

( r)N\l'Rl <tR ( r)N{TRl r,À\r L St'RVI(. (lS frt
fERR{PLENAGEM I-TDA, inse rita no CNP.I sc,l. o n'08.701.149r

0001-011 c C()Lli4UE CONSTRLTT()R,\ t
ENí f R EENI)IMLN 11)S BENICIO ITI)4, rnscrita no (iNP] soh,,

n' 41.4h5.0ô; r'rrr)l'91, roralrzrn.lo ,, r:lor d.' l(S tj.06i.65a,al
(scis nrilhõur \es\cntir e cinco mil scisctntos c oirentr rc;ris c rrê:i

cenrert»), d., coníornlr,Ja.le corn r Àra .l.r Sessáo e o Mapl de Prc._os

a.oslallo ros ilulos. llonrologc, a lreserrre Liciracã,1Da lirrma dr Ler

n" 14.lilr'll - Ana Curolina Evangelista Birr, - Or.lcnarlor(.i) LI.

Ír. .p.. ,. .l , >c. r, r.''r.r MLrn r. rp.rl Je In t-rc.r rrrr Lrr.r.

Dar.r Ja Homol,rgacio: 0a Jc S«enrhro ilc 2r126

Jr.razeiro do Norte,,'CE,04 clc setcmhro Jc 1026

EXTR,{TO DE CONTRATO DE PATROCINIO

coNTRATO N" I0I6.07. 27-0(_)ô

FUNDAMENTC) LECAL, Lei MLrnrcipal n. 5.259 de 24 clc feverciro

de 2022.

PARTICIPES. MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE-CE,

atraves cla SECRETARIA DE ESPORTE EJU\.ENTUDE - SEJUV

CNPI MF rl.a;4 ('Êl,r,lll-l{ r' c À<St )rllÀCÀ( ) LIUÂ C ARI RI

Ijt.l'l'!BOL 7, I'csrt,u luri.li.â .le L)ireir(, PrivaLl scm tlns lLrcrant,s,

rnr. rrr.r no flNll st,b o n.. 41.,158 956. C00l.r2i

OBJETO, Constrrui ol.icrr..Lr nrcstnt,: Contra«r Je Patrocinro o

rf(rro ÍrnnnLL'lro, arrrrr,cis .lc rcpassc, prre implcrnenter o proje«,

ereJcnciarl, e JsnoLnrnaclo MUDANDO VIDAS COM O FUTEBOL
- VISANDO CONTRIBUIR NA FORMACÃO CIDADÀ DE 60
(SESSENTA) ADOLESCENTES, DO SEXO FEMININO, COM
IDADE ENTRE I] E I; ANOS DO MUNICiPIO DOJL'AZEIRO
DO NoRTE-CE,

VALOR TOTAL R$ lt-10. 000.0t-r (ctm nr i l rcars).

VICÊNCIA: Dc 15 .1c agosto a l0 de n,rvembro de 202ó.

DATA DA ASSINATURA,2T /07 /2026.

SIGNATÁRIOS.

PELA ADMINISTRACÀO PUBLICA MUNICIPAL. PHILIPPE

ACNIS PtNHEIRO BARBOSA, Secrerário Municrpal de Esporre e

)trvenrude.

Esta.lo.lrr Ccari

Municipi,r.le.)ua:crr,r J.r Nort.

AVTSO DE HOML)LOCACÀO. Coneorrêncir EletrônrciL n"
2026.07.28.1. Objcrro, Contraração de t'mprcse csl.c.:râli;:rJ;r !ârâ
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Alece lece açoes pelas mulheres
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PrwênÇáo ê ênírêntamrnto

^ 
pmcú.'lorà *pcoddlMulh( d.puh.ln L ú5d
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t endo r .6nLn.doE dr PEil turru Ir : o
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EuBméo J. urs nôE poffidoíú u)pti

,rnJrharúsRdrd<rlllhihri,ocJribo,oÀi,lÀi i
mulh.ft!qu. prcnr.a d.:lguílriuJx. di rlln' rn.Jr
rãçio fnrio r 3cnk nn.n{Á.ou hN:nt s§r no nar rl:
19Õ ô.ô trrhrlhô.on!.u hô r.sbnr do Àno'ponrmu
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6E.knuàçÁô púa o liD tti vEléncr .oulri I hdhr
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Evandro diz que vai entregar Caps RodolÍo TeóÍ
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I proxima set'nana e outras 3 unidades até Íim do mês
Ao C) Estado. o prelêito alirmou que os Caps Gcral c Infantil, no
mcsmo bàirro, estão previstos para sc,rcm cntregues próxima semana

o pirrf! .i l!tr,l\7i
11rn,l(' lurJ. /lrn $ a
LnrJo r!\Lr rü\r i!'L,
irtl,qrrr:L.nrrtúrr r.'
Jxl(.1ü (irlru d( ÀrÍl
(rô P,!ô$oori i(.ipr)
(nEI l'rôr (lrrnd. J.
FÍd. P'nro. In,. o I 'l F\
(udrnt rjoquctrr '! ilo
l Ír R.drrô ru)r' ú nr
irolmr 1L'i.,..r ( .\:rr.'1
r^ uÁ'Ji.. ia r'-
Llú r trn, \.. n tr rLL o
g({", arblu .ni,lD'. rn!
1is r n'rLô :x:!c.qx,lr
Dr o, .lo rtn nn,r( .,

..rrct: J. :: Ào roJi ,ào
I6 cqu,pf i!n!r do r'p!
nâ (:.fihl (:om o inúiro
x.rn.o un,dâl..1ir fn
r!.o J..nrrtii em !ê.<nr
L,r,r irlo 5ornr ,trr (.tú,t.1

l^..rr.,d. r, J. nr
tÍ(rv ) t,r! !, 'n!!rln !.mfÍo r.kL r.nr J r,
ú!(r, úc o rrÍn J.s. i.o
da r(9u)l,rLr\órÍ d. i.'lÀ
$ uni.LJú,.lo l;p. (lá a,
dÂd. '0nqúiptrn i Í,nd Llô

rni5 no! r(ntr\ ui, gEDJ!
i6rín qur a .nrrrn mdr

"nro c(lu,fJnrm.\ n o
r,õ, d L( Ís ô,r!,,aiJú

rú JLú i,,.,1(/( .! J.. J,.
r! C. ,dunl,-- ,r 11iú.
íx rrú$.ôr d.. \ÍrÊr:

Elltlga n Cidadc 21m
rr ÍrlÍ tlo §.rror lô

h,n idrr nr r.r5rÍúi

Governador volta a dizer que

Praça do Colégio [/ilitar será

totalmente liberada neste mês

P[lC[ pnnde honrm no tleinhs ctm

mandado de pdsáo em aberb portÉfico de

drogas,íurto, rmeptaçáo elaha idenlidade

Àl,ôii. ,\ r'l üJo N.r iÉo, Folths nürrr

Prcl8 o d. F.íel4â, Évandrd Lciúo. D. antr.O do CoDi ÂD M Cúâd. 2ú0

üirrEIrÍEtt

_, t. ?

( .í, i ^q:rl,i!ÀiJ, a
u di. br\.r rmrtir: J
.íÍutur. d( ..':nJLi\ o !
oiir.r r.oil:h:nro duln
'r o i.rt.Jo i.r,f rr.,

Í,nn .i 11..ôi .. l. rÉ).
ir r:i .\lr r, I,i:. (, 

"x
,o N,! ir lobo oo h rÍl
(. dâi! !'!!r I u ,iÂ.I!
ú"!(Ír q Rld! dr Âtrn.io
l!t,:\ural lRip\r '| Cr'
P rr I Prohi\! i!ottrim(n
i, P.Í' n tuloJi trorLnr,
pr.r it. nô!. rí.ÉnG\!griJ,, À I'rrrr'tu.i.1(

l.tr)riLr .oh .LÀ-,.,(. d(
5rl!]\. nr.n,.,l l)'n$ r.ol..
Lfi Jr r pr \r 5r l\íld;
! ir(úr o p to Jr Íoír
th. t, Àxi10 l rh,. rcirn
nourríh,l'.ladcdo.rdx

''Itmô! qú. .idã rr
n,.x1 !,rí r !i1., z,rJo.
ib-!rndo .ír. p6iDrs
,lfr mrrrrs \.tc( nnr a)n
{sn.ó {: .nniÉ(à)
frto rodr Pu5li.ô r(tu,
r 1,,. !,1-,).ú!1r. Jr lr
[.Í.,, tJ.i JuJr ;::n
rrl Jí Jon,rlo J Jonxl
r. Qr.i\! rir t,ôrrínn. \

'niior prqu ,i, ,s
r!n'!! 1ri \. Plrroloq!\
.r'rm.ro, rrrtrór dô
!nr.rhi(cD Lni !qu,pr

nulr,dr\rPIoa, Pi]r iLei

() rqu,trirLnro cn[.quc
nlrx r.rçr posu, Moth,
mcnioDDrurno.dnú'húido
rn' ré! dolhiróíô! @m
noY( .ãmÀ o À..r. âú
,arç ocorc !.r m(;ó dr
Ctnrrrl de ÂrgDL.ão . {
üsuã o pod. prmrnêr.r
nor i l0 drr .E â.oi)
prnhàrrnLo .\i .brÀ\ JJ
rtrrdrd! r..cbcÉ6 un,n
,!,rrF:nro Jr âpro!mâdâ
D.n'r Ri t', mrLr rorám
!r:.urrdrs pela Coordrnà
Joni Elp.irl de ÀForo I
(,úv.Ín.n<. Jü R!g,o.rn
À!,fh^rncóü dr unrdr
J.. C:F. roÍâó r.I..d
io:.rcod.l0 mrss,.ôm
,nr.ro.$.urübro dc loti

EnrrglnJtrtlr.uDtn,l!

vtíri.ior Elnxnô Jr liüu,
hlrourJ,ú9trcrllrBçio

r', li(N \l LL!Í J( Li!)!.
L(i\:fr iD.r ,rl.L tr, llJrô

l,l'!,àr',Jrxtn.nr.!()ú
r l çrJô Ldlrqi V,tin i,,
Lbsrxnul " rnn o J.' rúr

obo limr!ltrr[ilh.dorts

!(ror.r' J( q r. it.::..l

btu o io,ú p rr pnrln(r

ornr rr5.!rIr o!rr rl
rtrlniú'. o r...!r.. \'r
.ril0l5,0 t.:i: i:(xr:

,útr. r-o c!",.r D{i!
lJl9 I agrir er 1h.., \,trr

tir r si, tlhrJr trii r

hdro Íi, rnlr.rid, rnJ-

(-..iá lPl\ír,f r prr^\lcu trm
homc., no bn o \lürh!
.,.r hâidr;.3. trnr, i5l

j:, r,,nr,((nr\.,r ú:,r

r n r (, \rrdnr J! tr'

drn(r.nm'nJ r r^r r.n.o

ro ho rar Lo.. ror ru.ro

ruío \ú( \.,8Por u:Lo
quil',,.:dô trhi \cz fiÍ
Í!!rFrJ\io I rnL rt7 pt Í

o.1-riú umüohcú quc
nn rr mrndrilo,l3 prtriio
!-:h.ír:nLbndormüml
t 6 PublLa .o \h,rlc! ro

Lon(br 4nror ío nà, c Íúi
.:Iruhdô por hpulút.! dá

'r Inr.3h.li d. oPrEçó.s

. Delci sôcilrSSIDS] Á
4io rành.B tr\t.poD Jo

' 
oito d. 3oin6{Dr Àr iâr

.4+i..;ll:i:liffi

6

t


